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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 28 de abril de 2023 

 
 
Aos vinte e oito dias do mês de abril, do ano dois mil e vinte e três, pelas vinte e 

uma horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em 
sessão ordinária, na sala das sessões, no edifício sede dos paços do Município de 
Almodôvar, sob a presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por, 
Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 1ª secretária e Alexandre Guerreiro 
Figueiredo como 2.º secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 
27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.-----------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, António Manuel Horta 
Fontinha Maria Cristina Martins Brás Germano, João Manuel dos Santos Romba 
Guerreiro, Marília da Conceição Guerreiro, Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Helena 
Isabel Teixeira Barão, Sandrina Madeira Casimiro, o Secretário da União de Freguesias 
de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Rui Manuel Cabrita Guerreiro, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o Presidente de 
Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro, o Presidente da Junta de 
Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz, a Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Mártires Bota e o Tesoureiro da União de Freguesias 
de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel Figueira Rodrigues. -----------------   

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio Afonso, Pedro Manuel Bita Messias e Melo 
Franco, Ruben Daniel Fernandes Guerreiro e Bernardo Pereira Delgado.  -------------------  

Faltaram à sessão, o Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS), o Presidente da União de Freguesias de 
Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro (PS), o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves (PS) e Ana 
Isabel Teixeira Guerreiro (PSD), por uma sessão, tendo sido substituídos nos termos do 
n.º 1 e 3 do artigo 18.º do Regimento, pelos deputados suplente, o Tesoureiro da União 
de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel Figueira 
Rodrigues(PS), o Secretário da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de 
Padrões, Rui Manuel Cabrita Guerreiro (PS), a Tesoureira da Junta de Freguesia de 
Santa Cruz, Alexandra Mártires Bota (PS), e Bernardo Pereira Delgado, respetivamente.   

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Esteve, AUSENTE a deputada Municipal Ana Isabel Teixeira Guerreiro (PSD), que 
não justificou a sua ausência, tendo sido substituída nos termos do n.º 3 do artigo 18.º 
do Regimento, pelo deputado suplente Bernardo Pereira Delgado. ----------------------------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Ana Manuela 
de Jesus Guerreiro do Carmo (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes 
Pereira (PS), Lucinda Maria Marques Jorge (PS). --------------------------------------------------   
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Faltou à sessão, o Senhor Vereador António José Messias do Rosário Sebastião, 
por motivos de cariz pessoal, que nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 
do artigo 79º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, que se fez 
substituir pela cidadã imediatamente a seguir na lista do Partido Social Democrata, 
Andreia Calvário Graça Guerreiro. ----------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; -----------------------------------------------------------------  
A.2 - Esclarecimentos.-------------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 09, de 24 de fevereiro de 2023 (quadriénio 2021/2025);  ----  
B.3 - Leitura de expediente;  -----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2022, Relatório de 
Gestão e demais documentos financeiros que a integram; ---------------------------------------  

C.2 - Apreciação e deliberação sobre a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para o exercício económico de 2023;  -------------------------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Funcionamento e 
Utilização do Parque de Caravanismo de Almodôvar;  ---------------------------------------------------  

C.4 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara, que 
solicita à Assembleia Municipal autorização para assunção do compromisso plurianual 
resultante da intenção de aquisição de dois prédios sitos na União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça de Padrões; -----------------------------------------------------------------------  

C.5 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências do Município de Almodôvar no Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar no Domínio da Educação; ----------------------------------------------------------------  

C.6 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente referente à 
retificação à alteração ao Anexo II – Recursos Financeiros do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de Competências de Gestão e Manutenção do 
Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes; ---------------------------------------------------  

C.7 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Sr. Presidente referente aos 
apoios a conceder às Freguesias da área territorial de Almodôvar, para organização e 
promoção de Feiras Temáticas, a decorrer no ano de 2023;-------------------------------------  

C.8 - Apreciação e deliberação sobre a revogação de transferência de competências e 
recursos para a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e respetiva 
alteração à minuta de Auto de Transferência; ------------------------------------------------------  

C.9 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Minuta do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências celebrado com a  União de 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões  no âmbito da Leitura de Contadores de 
Água e Cobrança dos Recibos Conjuntos de Fornecimento de Água, Aluguer de 
Contadores, Recolha, Depósito e Tratamento de Lixo, Conservação e Tratamento de 
Esgotos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 - Eleição de um representante das Freguesias, de entre os Presidentes de Junta, no 
Conselho Municipal de Educação de Almodôvar; ---------------------------------------------------------  
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C.11 - Conhecimento do Relatório de Avaliação do cumprimento do Estatuto do 
Direito de Oposição; -------------------------------------------------------------------------------------  

C.12 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;---------------------------------------------------------  

C.13 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 
alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 
Regimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.14 - Aprovação da ata em minuta.  -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia começou por dizer que é um prazer receber todos os 
presentes em mais uma sessão da Assembleia Municipal. ---------------------------------------   

Antes de iniciarem a sessão quer deixar as seguintes notas: --------------------------------  

Uma nota tem a ver com a correção do ponto C.10, que foi solicitada através de email 
enviado aos senhores deputados, e onde se lê “Apreciação e deliberação sobre a Eleição 
de um representante das Freguesias, de entre os Presidentes de Junta, no Conselho 
Municipal de Educação de Almodôvar” se leia “Eleição de um representante das 
Freguesias, de entre os Presidentes de Junta, no Conselho Municipal de Educação de 
Almodôvar;” -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A outra situação, talvez os Senhores Deputados já se tivessem apercebido é que na 
convocatória falta o Ponto C.14 - Aprovação da ata em minuta. --------------------------------  

SOLICITAÇÃO AO PLENÁRIO DE AUTORIZAÇÃO PARA INCLUIR À “ORDEM DO DIA” DA SESSÃO O 

PONTO C.14, AO ABRIGO DO ARTIGO 41.º DO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL: --------------  

O Presidente da Assembleia explicou que propõe à Assembleia, caso não vejam nenhum 
inconveniente, que se inclua na Ordem do Dia, no caso em concreto, o Ponto C.14 - Aprovação 
da Ata em Minuta, que por incorreção não se fez constar na Convocatória enviada aos 
Senhores Deputados Municipais. -----------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia, nos termos do n.º 4 do artigo 41.º do Regimento, deliberou, por 
unanimidade, aprovar a inclusão do Ponto C.14 – Aprovação da ata em minuta, na 
Ordem do Dia. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, deu início à Ordem de Trabalhos. ----------------------------------------------   

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia adiantou que se inscreveram para intervir, nos termos 
Regimentais, o Senhor Sebastião Martins e o Senhor Diogo Lança, aos quais irá dar a 
palavra. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com a ordem de inscrição, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
Senhor Sebastião Martins que referiu o seguinte: -----------------------------------------------  

A questão é muito rápida, a intervenção vai ser ainda mais, está a haver agora a 
Ovibeja, a quem como é óbvio dá o repto a todos para irem e para se divertirem.  ---------  

Ao verem as imagens que foram colocadas no stand de Almodôvar não podem deixar 
de destacar que há poucas menções à Feira Medieval que vai decorrer ainda neste mês, 
há somente alguns flayers. -----------------------------------------------------------------------------  

A dúvida é muito simples, não é uma crítica, não é um elogio, é só mesmo para 
entenderem. Sabendo que, e corrijam-no se estiver errado, a Feira Medieval já não se 
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realiza em Almodôvar desde 2018, há sensivelmente 5 anos, e sabendo que era uma boa 
oportunidade “usar” a Ovibeja para capitalizar o momento de forma mais intensa, 
queria perguntar se foi debatida ou questionada a ideia de fazer outro tipo de menção 
ao evento.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, prosseguindo, deu a palavra ao Senhor Diogo Lança 
que expos o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------  

Tem duas questões, as quais já foram levantadas na Assembleia de Freguesia, em 
que o Presidente o informou que as mesmas teriam que ser apresentadas numa 
Assembleia Municipal, foi votado para que a mesma fosse para o executivo e consta na 
ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não sei se o Presidente tem conhecimento da ata, ou não, mas é referente à ata de 
setembro de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------  

É sobre dois pontos em relação a esta ata, que é um candeeiro que se situa na Rua 
Dr. João de Brito Camacho, antiga Rua da Praça, na parede da antiga papelaria “JUJU” 
que está em perigo de cair, a parede está toda rachada e se aparece uma criança ou 
qualquer outra pessoa debaixo daquele candeeiro e este cair não sabe que danos pode 
trazer para nós. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Outra questão tem a ver com o campo de futebol da quinta do Monte Rei, muitas 
crianças vão para lá brincar, está em péssimas condições, se houver lá um acidente de 
quem é a responsabilidade? É da Câmara que é a responsável pela manutenção ou 
haverá uma outra entidade responsável por a mesma? ------------------------------------------  

E outra questão, uma vez que as nossas ruas estão em péssimo estado, cheias de 
erva, se não há uma maneira de se aplicar herbicida nas ruas do nosso concelho. ----------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Presidente da Câmara 
para esclarecer os munícipes.--------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por pedir imensa desculpa de não se levantar, 
mas tem problemas no olho e tem alguma dificuldade de profundidade e para ter acesso 
aos documentos vai esta noite pela primeira vez responder e manter-me sentado, que é 
algo com o qual não se sente confortável, mas quer desde já deixar esclarecido que não 
é uma falta de respeito para com o plenário, mas sim uma necessidade de saúde da sua 
parte. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Permita-me caríssimo Diogo, dizer-lhe que de facto esse candeeiro já foi reportado, 
segundo informação que acabou de receber aqui ao lado, não é diretamente da minha 
área.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O candeeiro foi reportado como um problema, também lhe diz que em relação à EDP 
a RNE a questão da manutenção, troca de lâmpadas, etc. é sempre uma dificuldade, é 
quase um dilema que nós temos em perceber se eles veem se não veem. Vamos ao site 
colocamos a avaria, passado um dia ou dois está dada como resolvida, mas dois meses 
depois ainda não está resolvida. Enfim, temos tido algumas discussões sobre o assunto e 
não estou a dizer com isto, fique bem claro, que a responsabilidade não é nossa, atenção, 
está a dizer simplesmente que nós fazemos aquilo que está ao nosso alcance para 
resolver as situações de eletricidade e afinal de contas é quando eles querem ou quando 
os empreiteiros ou subempreiteiros deles têm trabalho que chegue para a zona, é certo 
essa situação está reportada. --------------------------------------------------------------------------   

Relativamente ao campo de jogos do Monte Rei também é uma situação que já é 
conhecida, já estamos inclusivamente a solicitar orçamentos para a reparação da porta 
e das redes, porque há duas redes pelo menos que estão um bocadinho abalroadas e 
têm que ser reparadas, além do campo precisar também de uma ou outra reparação no 
próprio pavimento, mas está a ser tratado. ---------------------------------------------------------  

Relativamente ao herbicida, nós não podemos neste momento colocar herbicida 
porque derrubamos a “casota” que estava legalizada para esse efeito e não podemos 
adquirir produto porque não estamos legais para esse fim. O licenciamento do novo 
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espaço está em curso, deve chegar a qualquer momento, pensa que até já devia estar cá 
pelo tempo que já o pedimos e a partir do momento que tivermos a licença com o 
espaço que alocamos para esse efeito estaremos em condições de comprar e ser 
aplicado pelo nosso pessoal. Até lá, uma coisa é certa, choveu pouco mas choveu, faz sol, 
nasce erva, temos que ir trabalhando, temos que ir resolvendo os problemas 
pontualmente, temos algumas prioridades que é aquelas zonas onde passa mais pessoal, 
onde é necessário uma higiene muito melhor, depois há uma rua ou outra mais 
escondida, que merece tanto como as outras, mas onde os nossos colaboradores vão e 
ficam em segundo plano. Mas relativamente à higiene e limpeza de Almodôvar, talvez 
seja dos concelhos mais limpos à nossa volta, naturalmente que há períodos em que há 
mais um bocadinho de erva no passeio e isso é realmente de notar. Penso que está 
resolvido, esperemos que dentro do próximo mês de maio tenhamos essa licença e 
possamos aplicar herbicida, até lá os colaboradores vão trabalhando e vão fazendo o 
seu trabalho, às vezes um bocadinho menos compensatório porque cortam hoje e daqui 
a dois dias ela volta a crescer, enquanto o herbicida afeta especialmente a raiz e leva 
mais tempo a crescer. -----------------------------------------------------------------------------------   

Relativamente ao caríssimo Sebastião, da JSD, a nossa Feira Medieval, estão lá 
flayeres na Ovibeja, eventualmente não utilizamos o espaço em si para fazer alguma 
publicidade em termos de cartazes verticais de impacto por uma razão muito simples, 
quer dizer até utilizamos parte mas não utilizamos o todo, porque fomos lá promover 
especialmente dois produtos para serem um chamariz turístico ao nosso concelho, 
nomeadamente, a médio e longo prazo e não somente durante os três das da feira, mas 
além de estarem na Ovibeja flayers disponíveis, está também nos multibancos. Pensa 
que desde ontem ou hoje que está disponível nos concelhos vizinhos e no nosso, sempre 
que vamos ao multibanco aparece lá o convite para vir ao nosso Mercado Medieval, está 
no Correio do Alentejo, está no Diário do Alentejo, está também ou vai sair no jornal do 
Algarve, Algarve Noticias, um jornal online que não se lembra do nome, está na nossa 
própria internet, portanto, estamos a fazer aquilo que normalmente fazemos e que 
todos os municípios hoje em dia fazem. Para além dos cartazes que vamos colocar, 
pensa que já na próxima terça-feira, naquele espaço 4x3 que temos espalhados na vila, 
pensa que são 4 ou 5 cartazes para quem entra que vem do lado de São Barnabé como 
quem vem do lado de Mértola, como quem vem do lado de Faro e quem vem do lado de 
Castro Verde está um colocado ali junto à Piscinas. -----------------------------------------------  

Além da Rádio Castrense não sabe se mais alguma rádio faz spots, a Rádio Castrense 
está com 6 ou 8 spots diários, é uma rádio que tem cobertura praticamente em todo o 
distrito de Beja, portanto acha que o que estamos a fazer até pode não ser suficiente, a 
feira pode não ter as centenas que nós desejamos ter, mas estamos a fazer o que nos é 
possível fazer e é o habitual nestas coisas, utilizar os meios digitais, a tecnologia para ir 
promovendo os eventos, mas há uma coisa que lhe diz, o Mercado Medieval a saudade 
dele é tão grande, que acha que só o facto de haver um “scheduled date”, só o facto de 
haver um pré agendamento na internet, já é suficiente para despertar curiosidade. No 
entanto, não deixa de requerer o nosso trabalho de marketing e publicidade. --------------  

Foi dada a palavra novamente ao Senhor Diogo Lança, que questionou se 
supostamente, quando derrubou a casa que acolhia esses herbicidas ou 
fitofarmacêuticos, como assim o entenderem, o Senhor Presidente nunca pensou antes 
de a derrubar criar uma alternativa para a mesma para evitarmos esta demora toda da 
aplicação dos mesmos? ---------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por pedir desculpa a todos os 
presentes e disse que esta Assembleia não tem por hábito a troca de perguntas e 
respostas. Vai excecionalmente responder-lhe, senão responderia no fim, não deixa de 
responder, mas não podemos estar aqui em debate direto, senão parece mais uma 
Comissão Política do que propriamente uma Assembleia Municipal. Faz as perguntas 
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responde-se e se houver alguma por responder responde no final, se não responder 
manda carta. ----------------------------------------------------------------------------------------------   

Ponderou, mas o interesse municipal em fazer a FACAL naquele local ia deixar 
aquele local com um espaço com estacionamento foi mais importante do que ter a casa 
dos fitofarmacêuticos, não quer dizer que não fosse importante tanto que é que nota-se 
a necessidade, mas também não é assim uma necessidade tão grande, porque nós 
tivemos aquela casa durante 3 ou 4 anos, a lei mudou entretanto porque antes não era 
necessário ter um espaço. Existiam também em Almodôvar 2 ou 3 empresas com 
autorização para vender fitofármacos e deixaram de existir, pensa que o Senhor Vítor 
Saleiro e o Senhor Luís Rodrigues tinham essa possibilidade e já não têm, já não há casa 
nenhuma em Almodôvar que o faça. Poderíamos ir a Beja buscar e praticamente todos 
os nossos colaboradores têm certificado de aplicação, se houver um ou outro que não 
tem é porque se recusou a fazer, alguns deles até nem sequer têm a ver com a área de 
jardinagem ou manutenção e quiseram fazer e nós na área da formação às pessoas não 
abdicamos de formação naquela que eles acharem necessário, no entanto ainda não se 
optou por isso. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Isso também não foi uma pergunta que fez, mas respondendo à sua pergunta sim, 
ponderamos na altura, falamos que iriamos ter desvantagens em derrubar a casa que já 
estava certificada e que nos levou 6 meses a certificar, mas como lhe disse o interesse 
municipal em ter aquele espaço aberto para fazer a nossa FACAL, no melhor local que 
podia ter sido feito, na sua opinião. Para além do espaço das Eiras aquele é o melhor 
local, que é junto às pessoas é no meio do centro histórico. Valia a pena e não podíamos 
ter, desculpem, aquele “empecilho” no meio, porque senão as pessoas iam para cima do 
teto, caiam, enfim, era problemático, por isso optou-se, das tais opções políticas pelas 
quais têm que responder, optou-se por derrubar. Pensaram que seria mais fácil logo a 
seguir, como já tínhamos uma autorização era mais fácil renovar, não obstante de ser 
noutro sítio, no entanto ainda não foi, mas havemos de lá chegar de qualquer dos 
modos. Mais uma vez repete, ainda não é problemático, não vê nenhuma rua do Centro 
Histórico ou da vila de Almodôvar que seja problemática. Se lhe quiser deixar algumas 
no final, que ache que estão assim tão mal, anda pela Vila, agora menos um bocadinho, 
mas há uma semana que não teriam sido tanto, mas ando pela Vila sempre e há uma ou 
outra como já disse que até pode ser problemática, mas algumas delas nem sequer são 
da nossa responsabilidade, algumas delas têm a ver com os donos que as paredes caem, 
depois nasce erva por todo o lado, isto é um exemplo mas pronto. ----------------------------  

A questão dos buracos está resolvido, na última Assembleia tivemos essa questão 
mais ou menos, não obstante de haver uma rotura ou outra resolve-se e essa também 
havemos de a resolver, todos os dias estamos cá a trabalhar e todos os dias vamos 
encontrando soluções. Portanto estou convicto que caso não seja possível aplicar os 
fitofármacos diretamente durante o mês de Maio, iremos buscar a algum sítio onde seja 
possível comprar e vamos ter que os aplicar porque senão no verão torna-se ainda mais 
difícil. -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS: -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram quatro pedidos de 
ausência para esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência formulados pelos 
deputados Municipais, Dário Martins Guerreiro, Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires (PS), Domingos Manuel Romba Guerreiro, Presidente 
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da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões (PS), Eduardo José 
Dias Gonçalves, Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz (PS) e Ana Isabel 
Teixeira Guerreiro (PSD), quem aceitou substituir os deputados municipais, durante 
esta sessão, foram o Tesoureiro da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, Orlando Manuel Figueira Rodrigues (PS), o Secretário da União de Freguesias de 
Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Rui Manuel Cabrita Guerreiro (PS), e a 
Tesoureira da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Mártires Bota (PS) e 
Bernardo Pereira Delgado (PSD), respetivamente.   -----------------------------------------------  

Mais informou que as substituições se fizeram ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do 
Regimento, à exceção da substituição da deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro que se 
fez ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento. -----------------------------------------------  

A Mesa justificou as respetivas faltas.  --------------------------------------------------------  

VERIFICAÇÃO DA IDENTIDADE E LEGITIMIDADE DO MEMBRO SUBSTITUTO, 
NOS TERMOS DO N.º 1 DO ART.º 47 DA LEI N.º 169/99, DE 18 DE SETEMBRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da ausência, da Senhora deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro, 
compareceu nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento da Assembleia Municipal, 
o cidadão suplente, posicionado em nono lugar na ordem da lista do Partido Social 
Democrata para a Assembleia Municipal, Senhor Bernardo Pereira Delgado. ---------------  

Nessa sequência, encontrava-se presente o Senhor Bernardo Pereira Delgado, 
que aceitou preencher a vaga originada pela ausência da Senhora deputada e após 
ter sido verificado, pelo Senhor Presidente da Assembleia, a sua identidade e 
legitimidade para o preenchimento da vaga, tomou posse como deputado do Órgão 
Deliberativo Municipal, iniciando, de imediato, o exercício das funções para as quais foi 
empossado, conforme documento assinado, que faz parte integrante da presente ata. ----  

As deliberações que se seguem passam então a contar com a apreciação, 
participação e deliberação do Senhor deputado Bernardo Pereira Delgado. -----------------  

A ata respeitante à tomada de posse do membro supra referido dá-se aqui como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. -------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  --------------------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 09, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023 (QUADRIÉNIO 
2021/2025): ---------------------------------------------------------------------------------------------   

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 09 da sessão ordinária 
realizada no dia 24 de fevereiro de 2023 (quadriénio de 2021/2025).  ----------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 09 da sessão ordinária de 24 de fevereiro de 2023 (quadriénio de 2021/2025), 
tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 13 
votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  ----------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Vítor Manuel 
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Libânio Afonso (PSD), Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco(PSD), Bernardo 
Pereira Delgado(PSD), António Manuel Horta Fontinha (PS), Sandrina Madeira Casimiro 
(PS), o Secretário da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Rui 
Manuel Cabrita Guerreiro (PS), o Tesoureiro da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel Figueira Rodrigues(PS) e a Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Mártires Bota (PS), não participou na aprovação da 
ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: ----------------------------------------------------------------  

Sobre este Ponto, o Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência 
recebida e expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente 
data, cuja relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos 
serviços de apoio, caso assim o desejem. ------------------------------------------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e questionou os senhores 
deputados se pretendem fazer alguma intervenção. ----------------------------------------------  

Seguindo, abriu as inscrições para este ponto, tendo-se inscrito os Senhores 
deputados Rui Cortes, Bernardo Delgado, Pedro Franco, Vítor Libânio e João Guerreiro. 

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
deputado Rui Cortes, que referiu o seguinte: -----------------------------------------------------  

“Transportes – acessibilidade ---------------------------------------------------------------------------------------  
Almodôvar, sede concelho, apresenta um défice gritante de acesso de transportes públicos 

assegurados pela Rede de Expressos. Ao sábado não há nenhum horário e durante a semana e ao 
domingo apenas existe um para Lisboa, às 8h00, sendo que ao domingo esse horário não assegura de 
forma satisfatória a deslocação de quem vem passar o fim-de-semana, como é conhecimento de 
todos. No sentido contrário verifica-se a existência de expressos nos mesmos dias, ao fim da tarde.  ---  

Durante a pandemia perdemos o expresso que saia de Lisboa às 14h de sexta-feira e domingo, e 
que fazia o sentido contrário às 19h00. Ainda não foi reposto. --------------------------------------------------  

Para Évora e Faro não há nenhum expresso. Por Casto verde, por exemplo, passam dois diários 
vindos de Évora, incluído ao sábado e domingo; de Faro dois diários, sendo que ao domingo são três. 

Ourique também tem assegurados expressos de Faro e para Faro ... --------------------------------------  
Aljustrel tem ligação Faro, vindo de Évora/ Beja, à sexta-feira, que depois vai para Castro Verde, 

onde pára. No domingo no sentido contrário. ------------------------------------------------------------------------  
Almodôvar é o Concelho mais a sul do Alentejo e não tem um único expresso de e para Faro. Com 

o acesso à autoestrada, os expressos podiam passar por cá, seguindo o seu trajeto pela EN 2, de e 
para Castro Verde, não perdendo tempo nas viagens.--------------------------------------------------------------  

Se verificarmos exemplos por o país fora, nós, comparativamente, temos os serviços mínimos a 
este nível e apenas para e de um único destino, Lisboa.------------------------------------------------------------  

Acresce que não temos transportes alternativos, nomeadamente de comboio, localizando-se a 
estação da Funcheira a mais de 30 quilómetros. --------------------------------------------------------------------  

É por demais urgente a reposição do expresso de sexta-feira e domingo de Lisboa para 
Almodôvar e com retorno de cá para lá. É urgente um transporte vindo de Évora para Faro e vice-
versa com paragem em Almodôvar. Certamente, de Faro e para Faro não há a mínima dúvida que é 
urgente resolver esta injusta situação, pois os dados conhecidos preenchem todas as evidências de 
viabilidade. Neste sentido, existem ligações entre Lisboa e Faro que também permitiriam suprir a 
falta de transportes públicos do e para o Algarve, com a implementação de uma paragem em 
Almodôvar, através da adaptação dos itinerários. ------------------------------------------------------------------  

Todos temos o direito a boas condições de acessibilidades e transportes, sendo uma premissa 
para as necessidades de deslocação e o desenvolvimento de uma economia sustentada e com 
possibilidades de expansão. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Será de toda a conveniência a concretização de um estudo exaustivo dos horários dos expressos 
que passam noutros concelhos, os que poderiam passar por cá cumulativamente ou em alternância 
com os existentes, analisar o número de estudantes do concelho de Almodôvar em cada universidade 
do sul, tentar elaborar uma estimativa de residentes nessas localidades oriundos do Município 
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Almodôvar, trabalhadores que se deslocam semanalmente e ao fim de semana, etc, com destaque 
para o caso de Faro/ Algarve. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Vimos assim propor que o Sr. Presidente da Assembleia diligencie no sentido da execução da 
fundamentação, com o apoio da Câmara Municipal de Almodôvar, nomeadamente dos serviços 
jurídicos e na recolha de dados que venham a ser considerados necessários. --------------------------------  

Finalmente propõe-se a realização de um ofício dirigido ao Conselho de Administração da Rede 
de Expressos, com uma exposição sobre o assunto e o pedido de uma reunião para se encontrar 
soluções efetivas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A bancada do Partido Socialista está disponível para qualquer colaboração considerada 
pertinente.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que iram, com certeza, dar a devida atenção a 
esse assunto e depois provavelmente até podem chamar alguém da parte do PSD para 
poder também alinhar nesse estudo que recomenda fazer. -------------------------------------  

Prosseguindo, foi dada a palavra ao deputado Bernardo Delgado, que iniciou por 
dizer que estando em causa a sua honra e o seu bom nome, permitam-lhe antes de mais 
deixar uma nota para esclarecer ao Senhor Presidente de Câmara, que está aqui 
novamente para que não restem quaisquer dúvidas a V. Ex.ª ou a qualquer um dos 
presentes, de que todas as declarações proferidas por si nesta sala ou fora dela são 
exclusivamente da sua autoria e só da sua. ---------------------------------------------------------   

Dito isto, passa ao que deve ser realmente relevante para este plenário, os 
problemas dos nossos jovens e munícipes. ---------------------------------------------------------  

Teve nos últimos dias a oportunidade de analisar o relatório de prestação de contas 
referente ao ano de 2022. Durante a análise, entre os muitos desmandos, tal é o seu 
espanto a sua surpresa, a sua estupefação, quando constata que o financiamento 
destinado à obra do quarteirão localizado entre a Rua da Ferraria e a Rua do Algarve, 
com vista à construção de um parque de estacionamento público de viaturas, foi 
revogado. Revogado porque a obra não foi executada no tempo devido. Como se isso 
não bastasse também em Gomes Aires, a Área de Acolhimento Empresarial, projeto 
bandeira deste executivo, há já vários anos, viu o seu financiamento ser também 
revogado. Mais uma vez por falta de execução da obra.  -----------------------------------------  

De tão importante que seria para o nosso concelho, a fixação de pessoas e empresas, 
pergunta ao Senhor Presidente, para que não saia desta Assembleia com a ideia de que 
as pessoas foram enganadas, que comentário tem a fazer relativamente a estas opções 
que para além da mera propaganda eleitoral, parecem do ponto de vista da gestão 
autárquica, e permita-lhe V. Ex.ª. o atrevimento, desastrosas.  ---------------------------------  

Pelo que lhe pergunta: ------------------------------------------------------------------------------  
1.º- Como justifica a perda dos financiamentos?  ----------------------------------------------  
2.º – Está em condições de garantir a esta Assembleia que as obras destes projetos 

tão promissores vão efetivamente terminar no decurso do seu mandato? -------------------  
3.º - Onde tenciona ir buscar o financiamento caso pretenda avançar com as obras? 

Imagino que vá responder que é ao Portugal 20/30. Assim sendo, pergunta-lhe o que 
nos garante que os financiamentos não serão novamente revogados, já que o 
precedente está aberto e bem aberto. ----------------------------------------------------------------  

Mudando de assunto, gostaria ainda de saber relativamente ao orçamento 
participativo jovem, se está prevista a continuidade deste projeto que permite aos 
jovens de Almodôvar terem uma voz e uma participação ativa nos centros de decisão do 
município, ou, se por outro lado, vamos deixar morrer o orçamento participativo jovem, 
esperemos que não.  -------------------------------------------------------------------------------------   

Ainda acerca desta matéria, questiona se é capaz de avançar com uma data para a 
conclusão do projeto vencedor do último orçamento, dado que já passaram quase dois 
anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dada a palavra ao Presidente da Câmara, começou pelo eleito Rui Cortes, referindo 
que a Assembleia pode aprovar uma moção de solicitação de mais Expresso ou de uma 
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melhor cobertura dos Expressos, podemos estudar a opção da Rede Expresso passar 
por Almodôvar, depois por Corte Zorrinho, Aldeia dos Fernandes, até porque agora 
graças ao trabalho deste executivo finalmente temos uma estrada capaz, 15 ou 20 anos 
depois de ser reclamada e era uma excelente opção. Podemos tentar.  -----------------------  

Na altura da pandemia a Rede Expressos abortou, pensa que duas linhas de Expresso 
que tinha nesta área e nós reclamamos junto da RNE. Não serviu de grande coisa porque 
não havia passageiros, já deveriam ter reposto essa linha, não repuseram, também 
acredita que a desculpa deles seja não ter passageiros, no entanto a Câmara Municipal 
está disponível para fazer o estudo, para reunir com quem de direito, para trazer cá os 
senhores da RNE - Rede Nacional de Expressos e tentar fazer uma proposta e até se for 
necessário uma pequena comparticipação financeira da parte da Câmara para apoiar 
eventuais faltas de verbas que essa rede possa ter. Naturalmente não está a 
comprometer-se que vamos pagar a viagem de expresso de Ourique a passar por 
Almodôvar, mas podemos eventualmente pensar numa solução de subsidiar por um 
tempo parte dessa rede, até a economia melhorar, nem que seja dia sim dia não, mas 
criar alguma liberdade de movimentação das pessoas. É um problema ao qual não 
estamos alheios, sabemos que é uma necessidade. ------------------------------------------------  

Pensa que o Senhor Presidente da Assembleia poderá solicitar à Câmara no desfecho 
desta sessão o trabalho da Câmara Municipal, depois faça aquilo que entender junto dos 
partidos, o Senhor é que sabe, faça uma moção que é a única maneira de juntar os 
partidos neste assunto, é fazer uma moção, mas se calhar seria preferível a Câmara 
Municipal ir à frente, já que somos o órgão executivo e tentar encontrar uma solução. 
Caso a mesma não seja viável então a Assembleia fazer essa moção de censura à própria 
Rede Nacional de Expressos.  --------------------------------------------------------------------------  

De qualquer dos modos nada impede à Assembleia de, mesmo hoje, determinarem 
uma missiva em conjunto para que a façam chegar tanto à Câmara como à própria RNE 
para mostrarem o descontentamento desta Assembleia perante um facto. Não estou a 
dizer que não o devam fazer, mas se assim o entenderem deliberem. Na Câmara 
Municipal faremos o nosso trabalho o melhor que conseguimos fazer. -----------------------   

Estão disponíveis como já estiveram noutras ocasiões e neste assunto também já o 
fizeram.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Caríssimo Bernardo pensa que se estava a referir ao discurso do 25 de abril, pensa 
que sim, naturalmente não vai discutir aqui consigo nem com ninguém um discurso de 
uma outra Assembleia, mas vai convidá-lo hoje a colocar todas as questões sobre obras 
que queira colocar, porque aqui é o sítio, precisamente o sítio onde o deve fazer. ----------  

Se se sentiu ofendido publicamente pede-lhe desculpa, que não era a sua intenção, a 
sua intenção foi mostrar-lhe que a questão das obras, em sua opinião, com a liberdade 
que lhe assistia, tal como assistiu ao deputado, não é do 25 de abril e disse-lhe 
nitidamente que sirva também para defesa de honra. Levei com 40 minutos de um 
discurso sobre obras e falta delas de um ex-eleito desta casa, em Santa Clara-a-Nova em 
2016, levei aqui também com algumas e honestamente acho que não tem nada a ver 
com o 25 de abril, com a mesma liberdade que o Bernardo expôs o assunto, eu disse-lhe 
que deveria escrever os seus discursos com aquilo que lhe vai na alma e não copiando 
ideias que já tinham sido utilizadas, se se expressou mal não era sua intenção, não quis 
ofendê-lo de modo nenhum, tenho o máximo de respeito pelo senhor deputado, 
enquanto jovem, enquanto democrata, enquanto eleito por um Partido nesta 
Assembleia e não tem intenção de o fazer. Quando as coisas aquecem às vezes até dizem 
umas coisas a mais, mas não foi o caso, não havia qualquer tipo de rubor ou 
necessidade, foi mesmo com essa intenção. O Senhor deputado tem um futuro pela 
frente, foi isso que quis dizer, use-o com a sua personalidade, com o seu vínculo, as suas 
ideias e deixe de falar de obras no 25 de abril, que não tem nada haver uma coisa com 
outra. Se tivesse proibido uma obra seria falta de liberdade, mas se não a fez foi falta de 
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capacidade, portanto não tem nada a ver com liberdade e penso que aí estamos 
esclarecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Relativamente àquilo que disse, que ficou surpreso e estupefacto por nós não termos 
executado a obra da Rua da Ferraria, portanto o estacionamento na Rua da Ferraria, e 
penso que falou numa outra, Gomes Aires, mas enganou-se ao ler o orçamento, nós não 
executamos 4 obras, não foram só 2 foram 4, optou, quando diz eu é o executivo, porque 
representa e responde pelo executivo, optou por mandar abaixo 4 obras.  ------------------  

Primeiro há uma solidariedade entre municípios e na obra de Gomes Aires nós 
compramos o terreno, uma aspiração antiga do PSD também de fazer uma zona 
industrial maior que aquela que existia, acabou por não se concretizar, não quer dizer 
que fosse naquele local. Nós identificamos o local como o melhor local porque era à 
saída da autoestrada, visível da autoestrada, a 8 km de Almodôvar, enfim uma zona 
propícia. Quando compramos o terreno sabíamos que o terreno estava caro, o terreno 
foi comprado caro, nunca disse o contrário, mas justificava-se o valor do terreno porque 
nós tínhamos pré aprovado, digamos assim, uma candidatura de 2 milhões de euros 
para fazer obra. Quando compramos o terreno, o processo de mudar o terreno, portanto 
a caracterização do terreno de agrícola para permitir construção urbana e industrial 
levou-nos um ano e qualquer coisa, fizemos um plano de pormenor, tivemos que alterar 
o nosso PDM para isso ser possível, a REN teve de autorizar, pedidos à REN levam 6 
meses, depois de vir da REN vai à EDP, depois de vir da EDP vai à RAN, depois de vir da 
RAN vai à CCDR e este processo que nós pensávamos que em cerca de 8 meses teríamos 
conseguido levou-nos cerca de dois anos. Entretanto os orçamentos subiram, tivemos 
de pedir novo orçamento e entretanto o tempo foi passando, outras obras foram sendo 
feitas. Pode mencionar dezenas delas que foram feitas, apesar dessas 4 não terem sido 
feitas e o que é que se passou? Ficamos a um ano de terminar o 20/20, num ano não se 
conseguia executar aquela obra e nós não íamos arriscar dois milhões e oitocentos, que 
foi o novo orçamento da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, não íamos 
arriscar dois milhões e oitocentos sabendo que não íamos terminar a obra, isso era 
colocar uma corda ao pescoço. Então o que é que optou fazer? Mais uma vez quando diz 
eu fala do executivo, porque assume aqui a responsabilidade perante a Assembleia, 
optou por ceder os nossos créditos na CCDR, daquela obra, a outros municípios, 
nomeadamente Castro Verde e Aljustrel, que tinham obra muito mais avançada.  ---------  

Se lhe disserem se foi uma boa opção, foi uma boa opção, porque tem o compromisso 
da CCDR, com o 20/30, que o primeiro projeto a ser aprovado é nosso e se for aprovado 
logo quando saírem os avisos, portanto, o regulamento e os avisos, eventualmente diz 
isto porque faz parte, como devem saber, da Coordenação dos Fundos Comunitários via 
CIMBAL, em junho sairá o Regulamento, julho/agosto estarão a sair avisos. Nós somos 
os primeiros porque estamos em prioridade 1. Se isso acontecer temos financiamento 
de 85% para os dois milhões e oitocentos e temos 10 anos à frente para construir, seja 
este executivo seja o próximo executivo, diz que foi uma excelente opção que se fez. 
Teve consequências? Teve, o nosso orçamento foi uma delas, estamos com o resultado 
líquido negativo, em consequência em parte de termos desistido dessa obra, mas o 
importante é que não devemos nada a ninguém e temos tempo para a fazer. O projeto 
está feito, tem os valores normais, a candidatura será feita em tempo útil, já está 
aprovada na CCDR uma do 20/20, portanto a do 20/30 é só ajustá-la ao novo 
regulamento e está feita, e entregar novo orçamento.  -------------------------------------------  

Relativamente à Rua da Ferraria/Rua do Algarve também é uma bandeira deste 
executivo, resolver aquele problema de trânsito na Rua do Algarve. Pediu-lhe o Senhor 
deputado para lhe garantir se era feito no seu mandato, não sabe, queria que sim, quer 
fazer a maior quantidade possível de obras úteis aos cidadãos, como o Senhor deputado 
quererá um dia se estiver cá, como qualquer outro que cá esteja quer. Nós queremos 
sempre fazer o melhor pelo nosso concelho, o projeto está pronto, já esteve financiado, 
é uma obra que está em cerca de um milhão e quatrocentos mil euros neste momento, 
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não é só o estacionamento que está em causa, é todo o arranjo urbanístico daquela Rua, 
inclusivamente da Rua do Algarve até à igreja, que é a pior Rua que nós temos no 
concelho de Almodôvar. Se houver um incêndio, um acidente, uma ambulância não 
consegue passar ali e isto está presente na sua cabeça e pensa que na cabeça de todos. 
Não é por isso que não é uma prioridade, a questão é se embrulhou, o problema de 
execução levou mais um bocadinho, aliás era arriscado estar a avançar neste momento 
para a obra, a obra tem tudo aprovado, é uma obra em prioridade 1 na CCDR para o 
20/30. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não obstante o Bernardo fazer a alusão que sabia que ia falar do 20/30, vê que até é 
um gestor com alguma capacidade porque prevê o futuro, isto é, prever o futuro é 
preciso saber que não estamos em condições de fazer uma obra agora, não vamos 
estragar o orçamento municipal, vamos usá-lo em outras obras que podem ser 
financiadas e isso vai gerar fluxo financeiro, saldo, tesouraria para podermos aplicar em 
obras a seguir e as autarquias não são sustentáveis se não aproveitarem ao máximo os 
fundos comunitários. ------------------------------------------------------------------------------------   

Ainda há pouco tempo fizemos o campo de futebol de Almodôvar, o relvado, zero 
financiado; o relvado da Aldeia dos Fernandes zero financiado; o relvado de Santa Clara 
que está praticamente pronto e para a semana iniciam segundo lhe garantiram a 
colocação da relva, zero financiado; a estrada para a Aldeia dos Fernandes zero 
financiado; o Loteamento Jovem que acabou hoje, a parte de obra, falta agora as ligações 
elétricas, a internet, a ligação do gás, as coisas mais específicas zero financiado; e nós 
não temos muito mais capacidade, nem nós nem ninguém, porque nós temos um 
orçamento que este ano, e já falaremos com certeza, que vocês vão querer alguma luta 
política e estamos cá para isso. Nós temos um orçamento que é limitado e que sofreu as 
consequências da crise que tivemos da guerra, da crise Ucrânia/Rússia e as 
consequências de uma outra decisão que se toma, que são prioridades que nós 
tomamos. Portanto, para além dessa obra, como estava a dizer, também rejeitamos uma 
outra obra que se calhar o Bernardo não leu atentamente, mas diz-lhe, até gosto de si 
Bernardo, diz-lhe também que rejeitamos, isto é, para compensar a do 25 de abril, nós 
também rejeitamos o financiamento da escola primária, da sala de refeitório da Escola 
Primária por as mesmas razões, porque o 20/30 vai-lhe permitir financiar aquilo a 85% 
e o 20/20 tinha uma coisa que se chama “custo máximo de referência” e o custo máximo 
de referência significava que dos 450 mil euros que eu tinha para gastar naquele 
refeitório, e as crianças têm lugar para comer, não é o melhor mas continuam a ter, 
estão assim há 40 ou 50 anos e continuam infelizmente. Não podemos pensar que é a 
solução, não é, temos que arranjar uma melhor, mas podem aguentar um ano, não há 
problema, o 20/30 vai-me financiar a 85%, o 20/20 com os “custo máximo de 
referência” aquilo entrava numa linha que não existe, já no 20/30 vai permitir somente 
ir buscar 120 mil euros, era mais 350 que tinha de colocar do orçamento municipal, que 
assim pode ser usado noutras obras que não são financiadas, porque não temos 
financiamento para tudo, ainda temos 3 ou 4 estradas no concelho que infelizmente 
estão uma lástima, que ao longo dos anos nunca levaram manutenção. ----------------------  

 Espera ter sido claro neste ponto e não estar aqui só a meter palha, mas está a falar 
aquilo que é a realidade e que digo em qualquer lugar. ------------------------------------------  

Como justifica a perda de financiamento? Já justifiquei, é uma opção política, é uma 
opção de perceber que hoje não tenho, mas gerir uma Câmara não se gere no hoje, uma 
Câmara gere-se com o histórico, com o presente e especialmente com o futuro, o que 
queremos fazer e como vamos pagar, o que é que queremos fazer. ----------------------------  

Para terminar, a questão do OPJ, se vamos continuar com o programa, acha que os 
jovens de Almodôvar gostaram, pela primeira vez na vida tiveram voz, nunca tinham 
tido um OPJ, nunca tinham tido uma Assembleia Municipal Jovem, ainda bem que o 
Partido Socialista está cá há 9 anos para vos dar essas regalias, ainda bem e que a gente 
continue muito tempo, havemos de criar outras, ainda bem. ------------------------------------  
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Assembleia Municipal Jovem vai continuar com certeza, assim o Senhor Presidente 
da Assembleia o queira e estamos disponíveis, enquanto Presidente da Câmara, 
enquanto cá estiver, está perfeitamente disponível para apoiar os jovens, para estar 
convosco. Os jovens são o nosso futuro, e diz isto mas não é só dizer, também temos que 
fazer, o loteamento que foi feito na Cerca do Convento foi disponibilizado, não foi feito 
por si mas foi disponibilizado para os jovens, foi a pensar nos jovens, este agora é a 
pensar nos jovens, com um regulamento que dá prioridade a 90% para os jovens, o que 
vai ser construído no Rosário, que o projeto está praticamente pronto, é para os jovens, 
ou melhor, é para todos, mas os jovens têm mais prioridade e isto tudo são opções de 
jovens, o Summer End foi para os jovens, o OPJ foi para os jovens. ----------------------------  

 O OPJ vai continuar, nós tivemos naturalmente 3 ou 4 anos com esta questão da 
pandemia, que não serve para justificar tudo mas é uma realidade, esteve cá e continua 
e temos que repensar eventualmente no próximo ano de recomeçar o OPJ. -----------------  

O programa da Barragem, já temos no orçamento, se não está lá o dinheiro todo, os 
50 mil euros que foi o comprometido, é uma questão de pequenos ajustes na aplicação 
do saldo de gerência que vai ser aprovado hoje, pensa que está lá uma verba que é o 
restante que faltava, não quer que pensem que fica com os 50 mil, que não tem bem a 
certeza, não olhou para isso, mas também se faltar 10 encontra-se noutra rubrica 
qualquer e coloca-se lá. É para construir, temos já autorização da APA para o uso da 
água para esses fins, temos já orçamento de deposição da areia e temos outro 
orçamento, ainda que, por baixo da barragem, há um contrato de cedência, ainda que 
provisório de com o dono do terreno, que vai-nos ceder uma zona por baixo da 
barragem para fazer um pequeno parque de lazer, estacionamento de carros, para ter 
umas mesas para as pessoas, quando vão para lá não ter só água, ter ali um pequeno 
parque de merendas, um pequeno espaço onde possam ter as crianças e tudo isso está a 
ser preparado. --------------------------------------------------------------------------------------------   

A sua preocupação não é colocar a plataforma na barragem, a sua preocupação é 
colocar a plataforma na barragem em segurança e para isso precisa de acessos e para 
isso precisa de vedar a barragem para evitar caravanistas, pescadores etc. que vão lá 
destruir aquilo, portanto, não é só a opção que o jovem Tiago escolheu, e muito bem, 
houve um jovem que ganhou o concurso e muito bem, meritoriamente todos votaram 
nele, portanto a ideia surtiu bem, eventualmente se não tivesse sido a pandemia teriam 
continuado, não sabe, não pode garantir, mas se calhar sim. Agora há que executar 
aquele e continuar com o programa novamente, eventualmente já no próximo ano, mas 
a prioridade agora é executar aquele, porque não faz muito sentido estar a abrir um OPJ 
e ainda não ter executado o último, se o último tivesse sido o mês passado sim, mas o 
último foi há 3 anos. Também sabe que passaram dois anos de pandemia, sabe mas a 
pandemia não é desculpa para tudo. -----------------------------------------------------------------   

Prosseguindo na senda das intervenções, tomou a palavra o deputado Pedro 
Franco, que referiu que antes de começar esta sua intervenção quer dizer o seguinte: ---  

 Senhor Presidente, li nas redes sociais do município de Almodôvar, há 4 dias atrás 
“Loteamento do Mártir e Santo quase pronto, mais de 600 mil euros de investimento, 
sendo que o 25 de abril teve na sua génese também os direitos de habitação etc.”. 
Estamos a fazer aqui uma publicação em que fala da Creche, fala do Maldonado e 
“finalmente também acaba aqui este dia da liberdade seja para todos”, portanto é só 
para lhe dizer que não é só o PSD que mistura o 25 de abril com obras, aliás o Senhor 
Presidente também o fez e se calhar fê-lo muito mais insistentemente. ----------------------  

Mas agora vamos falar da questão que mais o preocupa, que é uma questão 
repetente infelizmente, que se repete todos os anos, que é a questão da seca. Tivemos 
um dos piores abris de sempre, as barragens estão mal, a Barragem da Rocha está a 
menos de 10%, pensa que é suficiente ainda para o consumo humano, pensa que ainda 
não chegamos a esse ponto, mas a nível agrícola, repare, houve chuvas no final do ano e 
no principio do ano, foram suficientes para germinar as culturas, para fazê-las crescer 
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agora há um pequeno calor, não houve chuva, estamos a falar de culturas muito 
pequenas, uma questão bastante grave para os agricultores do nosso concelho, 
acrescentando o facto de o seu Governo ter retirado o greening, portanto isto significa 
uma redução de 40% dos subsídios, isto é de facto uma situação catastrófica para os 
agricultores e todos os anos voltamos a esta questão da seca, do que é que vamos fazer e 
aparece sempre uma miragem, que é a Barragem da Ribeira de Oeiras.  ---------------------  

A senhora Ministra quando esteve cá, o Senhor Presidente fez e bem, chamar a 
atenção para a necessidade da barragem, de como era importante para o concelho e a 
Senhora Ministra fez o pôde para o ajudar e disse que sim, que é uma barragem de 
estrema importância, mas referiu ali, não sei se o Senhor Presidente reparou, que é uma 
barragem de suporte do caudal do Guadiana, o que que isto significa? Significa, se ela for 
construída, vai servir apenas e exclusivamente para largar água para o Guadiana em 
casos mais extremos, nunca vai ser para consumo humano, nunca vai ser utilizada para 
irrigação, porque assim manda a legislação internacional no que diz respeito à gestão do 
caudal do Guadiana. Portanto precisamos aqui de um outro plano, de um plano B, ou 
neste caso, diria mesmo que é um plano A e já foi apresentada ao Senhor Presidente 
uma proposta, que volta a fazer, o PSD está completamente disposto a ajudar, em que se 
deva reunir investigação, agricultura e todos os setores nesta área para se construir um 
plano de gestão hídrica para o concelho de Almodôvar. O PSD está à sua disposição e 
quer saber se o Senhor Presidente quer aceitar esta proposta. Quer avançar com isto? E 
porque é que não aceitou se já lhe foi apresentada? Porque é que ainda não aceitou? 
Porque é que não avançou relativamente a isto? --------------------------------------------------  

Foi dada a palavra ao deputado Vítor Libânio, que referiu o seguinte: -----------------  
Em fevereiro de 2022, por despacho do Senhor Presidente, foi suspenso o Programa 

de apoio ao empreendedorismo PATECA. Foi entretanto criada uma Comissão interna 
para averiguação dos projetos e critérios de atribuição, passado mais de um ano 
gostariam de saber em que estado se encontra a situação. Se há intenção de retomar os 
apoios e em que condições. Pensam que seria oportuno retomar o programa, atravessa-
se uma época bastante conturbada e complicada, onde algum apoio às empresas e ao 
empreendedorismo seria imprescindível. -----------------------------------------------------------   

Já agora, derivado às suas novas funções, tem falado com uma série de empresários e 
deixa uma questão no ar. -------------------------------------------------------------------------------  

Neste momento será viável o Parque Empresarial de Gomes Aires? ----------------------   

For último, interveio o deputado João Guerreiro, que disse que se tem vindo a falar 
ultimamente da Zona Industrial de Gomes Aires como sendo uma das bandeiras desta 
maioria. O certo é que essa proposta também foi bandeira do PSD, do 1.º mandato do 
PSD. O seu promotor foi o Senhor José Silva e foi numa altura em que o nó da 
autoestrada, da Zona Industrial de Messines, ainda não estava construído. ------------------  

Nós perdemos uma oportunidade muito grande nessa altura, de trazer essas 
empresas todas para o concelho de Almodôvar, incluindo perda de postos de trabalho. 
Não sabe porque é que não se fez durante 12 anos de mandato do PSD, 12 anos não 
foram 3 anos, foram 12 anos e agora estão a jogar isso em cara a esta maioria, a dizer 
que não fazemos. Nós iremos fazer a Zona Industrial de Gomes Aires, mas tem que ser 
no seu devido tempo, não saberemos se terá, como disse o deputado anterior, não 
sabemos se terá o mesmo êxito, nessa altura tinha êxito, agora não sabemos, mas pensa 
que sim, já há projetos para essa área e de certeza irá ser construída, se não for agora é 
depois. ------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Na altura do PSD perdemos 12 anos que não foi construída e isso tem de ser dito 
também para os senhores deputados do PSD. ------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara começou por responder ao deputado Pedro Franco. Não 
lhe vai dizer que está disponível para aceitar a ajuda do PSD porque não precisa da 
ajuda do PSD enquanto Partido político, porque a parte política está feita. ------------------   
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Ao contrário do que disse o deputado, o Governo não é seu, é o nosso Governo, tal 
como se fosse o PSD ou a CDU que lá estivesse, era o nosso Governo, o Governo de 
Portugal e nós enquanto Portugueses é o nosso Governo. Que é Socialista, sim, portanto 
o Governo é o Governo que à partida defende as suas ideologias. Que faz tudo bem feito? 
Não. Há situações onde está completamente em desacordo, tal como está em desacordo 
consigo próprio, às vezes, quando toma decisões do seu próprio governo, mas tem que 
as tomar por imposição ou por interesse municipal, ou por obrigação, tem que o fazer. A 
questão que há bocadinho falavam de desistir de uma candidatura em prol de um futuro 
melhor para essa mesma candidatura. O que está aqui em causa é isto, fazer parte da 
agenda política e está em causa que faça parte da agenda política com um estudo bem 
fundamentado com a parte científica e não há ninguém no PSD de Almodôvar nem no PS 
de Almodôvar com essa capacidade. Temos que contratar fora, o que faz falta aqui é um 
estudo científico e não temos ninguém de renome, ninguém com experiência, ninguém 
cujo nome científico ou académico que marque a diferença nesse estudo. -------------------   

Não está a dizer que o deputado Pedro não era capaz de fazer um estudo, era, ele 
próprio também seria, cada um com as suas funções, o que está a dizer é que o nome do 
Pedro Franco ou do António Bota nesse estudo valeria pouco, é preciso e estão a tentar 
contactar a pessoa certa, é preciso ir buscar um Vasques, por exemplo, que fez o estudo 
do Alqueva, é preciso ir buscar um Doutor Silvestre que tem feito os estudos da 
Barragem do Pisão, é preciso ir buscar nomes de pessoas que academicamente têm 
marcado nesta área. (falaram da bancada sem microfone) Não sabe porquê, sabe fazer 
telefonemas e escrever, aliás como já lhe mostrou uma vez até tem um mestrado, 
portanto, escreve bem, até escreve melhor em inglês que em português, às vezes, 
portanto não precisa de facto da ajuda do PSD, precisa é de contratar um bom técnico 
com um bom nome. O PSD fará a sua ajuda pressionando, é o vosso papel.  -----------------  

Isto para dizer que agradece de facto a ajuda mas não é necessária, porque se 
tivessem algum técnico especializado de renome na área, pode crer que não era por ser 
do PSD ou CDU ou CHEGA, seja o que for, era por Almodôvar, mas não é o caso e 
também não tem no Partido Socialista. Não vai inventar, não tem cá ninguém com a 
capacidade de fazer esse estudo, nem no distrito de Beja, porque também já falaram 
nisso com os deputados e não há.  --------------------------------------------------------------------  

Há uma segunda questão que vamos fazer e já foi aprovada nesta casa, não sabe se o 
deputado Pedro estava cá nesse dia, ou não, já foi aprovado a preparação de um baixo 
assinado, uma recolha de assinaturas, aprovada em Câmara e aprovado também na 
Assembleia, para em nome da Câmara Municipal apresentar na Assembleia da 
República as ex-4 mil e 500 assinaturas, atuais 7 mil e 500, a legislação mudou no início 
deste ano e agora são necessárias 7 mil e 500 para descer da Comissão e para a 
discussão no plenário. -----------------------------------------------------------------------------------  

Vamos começar muito em breve com a recolha de assinaturas em nome da Câmara 
Municipal, não vamos aceitar assinaturas avulso, de grupos A, B ou C, são assinaturas 
em nome da Câmara Municipal, querem que a imagem do Município em si seja o 
promotor da ideia e não o grupo do Partido Socialista, ou o grupo do PSD, ou outro 
qualquer grupo de ambientalistas que tenha interesse, é a Câmara Municipal que 
precisa. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à questão do uso da barragem, da seca. Como sabem em fevereiro 
deste ano foi decidido, saiu um concurso público que está ainda em vigência de cerca de 
27 milhões para a construção da ligação do Roxo à Rocha. O facto é que nós não temos 
água, se este ano não chover a partir de dezembro não temos água, ponto final, não há 
água, temos 7% de água na barragem e esses 7% devem ter lá 3,5% ou 4% de lodo. 
Como vocês viram há pouco tempo que a Câmara investiu para limpar a Barragem da 
Boavista, quando pensávamos que estava lá meio metro estavam lá 2 metros e meio de 
lodo e vocês viram, assistiram todos. A Câmara entrou no jogo por uma questão 
ambiental e saúde pública, porque nem tínhamos que entrar porque era da APA e a APA 
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vai ter que nos pagar, de uma maneira ou de outra vai ter que nos pagar, mas só que a 
APA leva dois anos a decidir e nós tínhamos de decidir naquela semana.  --------------------  

Portanto, a seca é um problema de todos nós, o deputado Pedro tem razão, todos nós 
temos razão, o facto é que não temos uma solução chave que se diga vamos construir 
isto.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também pode dizer mais, esta ligação à barragem já devia ter sido feita há 6 ou 7 
anos, mas está a tentar, isto é uma informação nova para todos, está a tentar uma 
ligação à barragem de Santa Clara para poder fornecer, eventualmente, ou à Boavista ou 
o Monte Clérigo, numa situação destas. O problema é que eles também não têm água e 
então autorizam-nos a conduta mas não nos autorizam a torneira, ou seja, nós vamos 
gastar 200 mil euros numa conduta de ligação, mas depois não podemos abrir a 
torneira. Enquanto o acordo não estiver feito para ser assinado, do género depois de 
estar feito podemos abrir a torneira quando for necessário, não vai gastar 200 mil euros 
debaixo do chão, senão aí sim, é má gestão. Portanto estão a trabalhar também nisso, 
que acha extremamente importante, nós termos plano B, plano C, nós não temos água, 
segundo dizem os ambientalistas são ciclos de 30 anos e, portanto, ainda só passaram 
para aí uns 20 ainda, faltam 10 anos, os agricultores, os pecuários, todos vão sofrer e 
nós próprios, consumo humano, vamos sofrer.  ----------------------------------------------------  

Se a Barragem de Oeiras fosse construída, naturalmente que tínhamos de fazer aqui 
um jogo como se fez com a Boavista e com o Monte Clérigo, ia-se construir um 
perímetro de rega que nunca foi usado. A barragem da Boavista foi construída para 
consumo humano, ponto final, só que quando se planeou construir o Alqueva, é de 
conhecimento geral, fez-se um acordo com Bruxelas a dizer assim, a partir de agora 
durante 30 anos não se constroem mais barragens de grande porte e ainda estamos na 
vigência dos 30 anos na opinião deles, acha que já não estamos, mas estamos, o Alqueva 
abriu em 2000/2001 portanto continuamos na vigência dos 30 anos e até lá não temos 
barragens para consumo humano, ponto final, senão temos que devolver o dinheiro do 
Alqueva. Isto não é um problema nosso, é um problema do país.  ------------------------------  

Qual é a outra solução? Desculpem a expressão, é inventar. É dizer ao pessoal da 
Assembleia da República que a barragem é a melhor solução para ter um caudal 
ecológico entre Almodôvar e o Guadiana, alimentar a fauna, os passarinhos, os linces, é 
claro que se nós tivermos ali a água vamos usá-la como usamos o Monte Clérigo. Este 
ano que passou se não fosse o Monte Clérigo se calhar tínhamos tido dias com cortes de 
água de 6/7 horas por dia, mas usamos a barragem do Monte Clérigo para confortar, 
digamos assim, a quantidade de água que vinha. Portanto, a sua preocupação não é o 
tipo de uso que lhe vou dar, é eles construírem-na, essa é que é a nossa preocupação, é 
conseguirmos que isso faça parte da agenda política e que digam assim, temos aqui o 
PRR, o PJR, o PMR, seja lá o programa que for, temos aqui 90 milhões, 80 milhões, 70 
milhões e vamos construir o raio da barragem como fizemos com outras. Até lá acha que 
a nossa prioridade é investir e apostar em duas ligações, uma já está em concurso 
público, que é Roxo/Rocha para termos água nas nossas torneiras quando precisarmos 
dela e é isso que eu enquanto Presidente da CIMBAL lutei e estou a lutar junto dos 
deputados, que têm mais influencia que nós nessa área, mas 13 municípios também 
marcam a sua presença e é tentar uma ligação à barragem de Santa Clara, mas uma 
ligação com água, com possibilidade de … porque no dia que a Boavista seque como 
secou e o Clérigo seque como secou, se continuarmos com 7 ou 8% na barragem de 
Ourique estamos tramados e não se esqueçam que Ourique alimenta Almodôvar, Castro 
Verde, Santana da Serra, grande parte de Mértola é alimentada por Ourique e o 
concelho de Almodôvar nos últimos 3 anos já está praticamente tudo ligado. O ano 
passado ligamos Dogueno, Telhada, Guedelhas, Viúvas, Santa Cruz, Romba na ligação em 
direto para São Pedro de Solis, portanto temos praticamente 90 mil pessoas 
dependentes da nossa água, se não forem mais nestes 5 concelhos. Pensa que esclareceu 
o deputado Pedro, naturalmente concorda em tudo com ele, a seca é uma catástrofe, 
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uma calamidade, mas aquilo que podemos fazer neste momento, não sabe. Quando era 
miúdo, lembra-se, fazíamos umas coisas com umas velas nas ruas, umas procissões a 
cantar uns cânticos para chover, ao São Pedro, acho que isso não resulta já, ele está 
muito ocupado, não nos ouve, mas se assim fosse era o primeiro a fazer, estar lá, mas 
faziam isso lembra-se de andar nas ruas, numa altura cantaram uns cânticos e para si 
aquilo era uma alegria. ----------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao deputado Vítor Libânio, pensa que colocou aqui em causa se valeria a 
pena fazer, vale sempre a pena se for construído a custo quase zero. -------------------------  

Vale sempre a pena porque nós estamos tão bem localizados que as transportadoras, 
empresas de distribuição alimentar, é uma zona que permite estar em menos de uma 
hora no Porto de Sines, praticamente tudo em autoestrada, também é uma zona de 
interesse para empresas de rações, o Luís Simões demonstrou interesse na altura 
quando procurou, possíveis Takeover para fazerem parte da parceria. O Luís Simões 
demonstrou interesse, a DPD – distribuição, até tenho um email deles a pedir logo qual 
era o orçamento para 2 lotes, se era mais barato que um, se incluía estacionamento para 
determinado número de carros, portanto, há 4 ou 5 interessados e quando esses vierem 
vêm outros, quando esses vierem vêm outros, portanto é sempre de fazer.  -----------------  

Se nós tivéssemos de gastar ali 1 milhão de euros do nosso bolso se calhar não 
saberia, se calhar era melhor esperar um bocadinho que a economia melhorasse, mas 
nós vamos gastar naquilo 300 mil euros, se tudo correr bem, se conseguirmos que o 
projeto tenha a eficiência energética e, se conseguirmos isto, é também uma novidade 
para vocês, nós estamos a melhorar neste momento, tem além o nosso caríssimo 
engenheiro no público que se calhar também sabe disto.  ---------------------------------------  

Se nós conseguirmos dar ao projeto o toque de eficiência energética, de eficiência 
hídrica, de aproveitamento energético, nós chegamos aos 90% de financiamento 
naquele projeto e o PRR neste momento está a ser negociado, estive há pouco tempo em 
Bruxelas, e tudo indica se puder viajar em breve vou a outra reunião, e foi-nos dito em 
Bruxelas que vão estar mil milhões de euros que vão ser retirados do PRR atual para o 
PRR novo que vai sair em 2/3 semanas e esse dinheiro eventualmente é o dinheiro que 
vai ser utilizado em vez dos projetos no 20/30, porque eles precisam urgentemente de 
gastar o dinheiro do PRR, todos sabemos disso e nestas condições, se o projeto reunir 
condições de eficiência hídrica e energética, nós podemos chegar facilmente aos 90%, 
até mais, dependendo do tipo que é elegível. Há coisas que não são elegíveis claro e fala 
no global, portanto acha que estamos no bom caminho e não vai desistir do projeto, 
aliás, desistir do projeto seria no fundo jogar a toalha ao chão e todos já o conhecem, 
não é desse género e é um projeto para si de extrema importância. É de extrema 
importância, vale a pena mesmo com o de Messines ali ao lado. Castro Verde, nós se 
calhar vamos ter clientes primeiro que Castro Verde, (senhores deputados falam sem 
microfone e não se percebe) diz se calhar, porque o mercado é diferente, Castro Verde 
fica central, eventualmente tem pequenos clientes como nós temos no nosso parque 
industrial. A nossa zona industrial serviu para quê quando foi feita? Para retirar das 
ruas da vila de Almodôvar o barulho das carpintarias, as oficinas, etc. porque nós não 
temos empresa nenhuma grande que dê emprego que não pudesse estar em Almodôvar, 
a verdade é esta, não é crítica a quem o fez, nem a quem não fez, mas não é 
propriamente uma zona industrial com criação de emprego, é uma zona industrial que 
permitiu retirar do centro urbano o tráfego, o pó da carpintaria, o barulho do mecânico 
e nós infelizmente ainda não cumprimos com a nossa parte, continuamos a ter as 
oficinas aqui onde estão, mas isto também, reparem, ao mesmo tempo que digo que é 
bom, também aceito que às vezes há coisas que não são, esta é uma excelente opção.  ----  

Agradece ao eleito João Guerreiro que fez uma excelente apresentação, também é 
um facto todos os executivos falham e houve outros projetos que não foram feitos e nós 
também deixaremos alguns, não tem a mínima dúvida, o importante é fazer muito e 
fazer bem feito e que os projetos que fazemos sejam úteis a todos nós.  ----------------------  
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O deputado Vítor quer saber porque é que o PATECA acabou, não quer? Foi 
suspenso, acabou. Acabou porque estava a haver tanta “trafulhice” no PATECA, já disse 
isto uma vez, já estavam a comprar carrinhas com o dinheiro da Câmara, já estavam a 
mobilar escritórios duas vezes com o dinheiro da Câmara, já estavam a pagar escritórios 
para pessoas que vivem fora de Almodôvar e que não vêm cá, ou que vêm poucas vezes, 
que são comerciais, passam cá para vir ver a família e, posto isto, olhando para o leque 
de contratualizações que nós fizemos, porque o programa de apoio ao 
empreendedorismo não é o PATECA, esqueci-me o nome mas não interessa, o programa 
de apoio ao empreendedorismo tinha uma intenção, era estimular o pequeno negócio, 
estimular a micro economia, estimular a abertura do gabinete de contabilidade, do 
cabeleireiro, da pequena fábrica de pastéis de nata ou da pequena fabrica de bolo chibo, 
era estimular o pequeno negócio. Houve pessoas que viram facilidade no programa, nós 
mudamo-lo uma vez para evitar sobreposições, mas depois houve pessoas que 
encontraram maneiras, o que é normal, há sempre falhas no programa, de financiar 
produtos e situações que não estavam minimamente previstas nem pensadas, a culpa 
foi nossa que não pensamos nelas, mas nem o legislador pensa em tudo, por isso 
existem os advogados. Portanto não foi possível manter o programa com aquela 
estrutura a financiar carros para transporte de animais, carros para transporte de 
rações, porque era mais útil comprar uma carrinha de 20 mil euros e nós tínhamos de 
pagar 5 ou 6 mil euros, isso não faz sentido porque a ideia do programa era melhorar o 
que existia ou estimular novo negócio e o próximo programa de empreendedorismo vai 
ter que ser muito explícito nessa situação, mas vamos tê-lo, vamos tê-lo porque faz 
parte (senhores deputados falam sem microfone e não se percebe) e não, não há data 
prevista. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Vamos tê-lo porque faz parte para estímulo de criação de pequenos negócios, a 
economia global faz-se com a microeconomia, é o conjunto e nós precisamos em 
Almodôvar de um tecido empresarial mais diversificado e que as pessoas sejam mais 
investidoras. Temos muitos jovens a fazer mestrado, temos muitos jovens a sair da 
universidade e temos que estar ao lado deles. Tivemos ao lado deles desde os 4 anos de 
idade e não os podemos abandonar depois de saírem da universidade, só que também 
temos que encontrar maneiras de não deixar que os abusadores e as abusadoras tirem 
proveito de um dinheiro que afinal de contas não foi servir de nada. Dos projetos todos 
que apoiamos 50% foi dinheiro jogado fora, foi tesouraria para as empresas e tal como 
os fundos europeus não devemos financiar tesouraria, devemos financiar projetos que 
tenham viabilidade, sustentabilidade e gerem economia. ----------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA : 

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2022, 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DEMAIS DOCUMENTOS FINANCEIROS QUE A INTEGRAM:  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e referiu que decorre da lei e 
do artigo 30.º n.º 2 do Regimento da Assembleia Municipal, que a sessão ordinária 
realizada no mês de abril destina-se à apreciação de todos os bens direitos e obrigações 
patrimoniais e respetiva avaliação e ainda à apreciação e votação dos documentos de 
prestação de contas.   ------------------------------------------------------------------------------------  

Antes de dar a palavra ao Senhor Presidente e aos Senhores Deputados permitam-
lhe que partilhe um pequeno desabafo.  -------------------------------------------------------------  

É que o mundo definitivamente enlouqueceu, depois de 2 anos marcados 
negativamente pela pandemia que mudaram radicalmente as nossas vidas e os nossos 
hábitos, as nossas rotinas diárias, os nossos costumes e tradições da maneira que todos 
sabemos e que todos sentimos na pele e quando estávamos a encetar uma sustentada 
recuperação que já se fazia sentir, eis que nos surge este conflito da guerra na Ucrânia 
que nos remeteu novamente para um mar de preocupações, dos quais a parte financeira 
a todos nos atinge e de que todos estamos a sofrer pesadas consequências, com um 
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brutal aumento de custo de vida, uma inflação como há muito não se via, o que se 
repercute a todos os níveis da sociedade e os receios de que uma duração prolongada 
que se perspetiva deste conflito venha a agravar ainda mais os efeitos desta crise, que já 
se fazem sentir neste mundo global em que vivemos. Tal como a grande maioria dos 
setores de atividade públicos e privados, é claro que as Câmaras Municipais não ficaram 
imunes às consequências deste conflito, tal como já não o haviam ficado na pandemia e 
as suas rotinas também se alteraram, tiveram que ser readaptadas e ajustadas aos 
novos contextos que se apresentaram, não deixando de se fazer sentir na Prestação de 
Contas que agora se apresenta e o Senhor Presidente da Câmara Municipal certamente 
não deixará de explicar.  --------------------------------------------------------------------------------  

Ainda assim, e num ano completamente atípico e anormal como continuou a ser o 
ano 2022, a Câmara Municipal nunca deixou de prestar os apoios sociais que têm sido 
habituais, reforçados até quando necessário, e aqui fala com experiência própria 
relativamente aos apoios que têm sido dados às Escolas, em especial às Escolas do 1.º 
ciclo e Jardins-de-infância e tudo fez para que nada faltasse às pessoas, às empresas e às 
instituições.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O resultado que agora se apresenta é consequência lógica desta situação e o Senhor 
Presidente terá ocasião de explicar antes de dar a palavra aos Senhores Deputados 
Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

Portanto, dizer ainda que no relatório do Revisor Oficial de Contas é referido que as 
demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada em 
todos os aspetos materiais a posição financeira do município de Almodôvar em 31 de 
dezembro de 2022 e o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa relativos ao ano 
findo, naquela data, estão de acordo com o sistema de normalização contabilística para 
as administrações públicas. ----------------------------------------------------------------------------  

Vão ter a palavra os Senhores Deputados Municipais, mas antes pergunta ao Senhor 
Presidente da Câmara se quer prestar algum esclarecimento. ----------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que por muitas explicações que dê esta 
noite vamos ter a votação negativa da bancada do PSD, ponto. Mas tem uma 
responsabilidade que é explicar as contas da Câmara e aquilo que se faz. Deixem-no 
também já antever qual é que vai ser a discussão desta noite: Resultado Líquido. Aposta 
quase que nem valia a pena estarmos aqui a discutir. Antes de fazer a discussão gostaria 
de convidar todos a verem a diferença entre resultado líquido, défice e saldo 
orçamental. Gostaria que vissem, e desculpem sem ofender, para depois não dizerem 
asneiras nas redes sociais, gostaria que vissem, não é ofensivo o que está a dizer, dizer 
asneiras no global. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Estão na audiência aspirantes a candidatos, e eventualmente com conhecimentos 
contabilísticos, e pensa que será muito fácil dentro do grupo entenderem que essas 
diferenças são substanciais.  ---------------------------------------------------------------------------  

Dito isto, está aqui connosco a Dra. Rita Sousa que representa o nosso Revisor Oficial 
de Contas, que só se houver alguma questão direcionada para ela que ache que deva ser 
respondida, porque ela é técnica, não é política, o político aqui é ele, portanto 
responderá a todas as questões exceto alguma questão técnica que o ultrapasse e que 
naturalmente precise da ajuda. Portanto, se houver alguma questão que queiram 
colocar por favor coloquem, para depois nós também dispensarmos a Senhora porque 
ela tem de viajar até Lisboa. ----------------------------------------------------------------------------  

Começamos por uma área que é para vos dizer que a Câmara Municipal no último 
ano teve um acréscimo de 120 mil euros em vencimentos. Isto espelha a alteração que 
houve dos vencimentos, espelha a alteração que houve ao subsídio de refeição, espelha 
a política dentro da Câmara Municipal que visa alterar os vencimentos, as posições 
remuneratórias dos funcionários sempre que nos é possível e sempre que a lei permite 
e comparando com os últimos 3 anos, assim de uma maneira geral, em 2020 a nossa 
massa salarial significou cerca de 2 milhões e 800 mil euros, ordenados em si, em 2021 
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3 milhões 230 mil euros e em 2022 3 milhões 350 mil euros. Claro que a acrescentar a 
isto e vocês viram as nossas contas, portanto é uma questão de fazer contas e 
percentagens, está a dar números redondos, pode bater mais 10 mil, menos 10 mil, a 
acrescentar a isto temos o subsídio que representou em 2020, 490 mil euros, subsídio 
de férias e Natal claro, em 2021, 530 mil e em 2022, representou 560 mil e que está nos 
mapas, só está a ler ou a interpretar.  ----------------------------------------------------------------  

A Segurança Social também se junta ao volume de vencimentos, em 2020 
representou 820 mil euros, em 2021, 940 mil euros e em 2022, 980 mil euros. Portanto, 
em todas as áreas do nosso vencimento houve uma subida avultada, ainda bem, nós 
colocamos mais pessoas porque faziam falta, mas ainda bem que apoiamos mais para a 
qualidade de vida dos nossos cidadãos e para ser empregador com direitos para todos 
de igual modo. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A eletricidade das ruas do concelho, custava-nos em 2020, 386 mil euros por ano, 
em 2021, 478 mil euros e este ano passou para 495 mil euros, portanto, houve também 
uma subida da eletricidade. Menos consumo maior subida. -------------------------------------   

O combustível, só vou dar alguns exemplos e vou parar já, o combustível em 2020 
gastamos 168 mil euros, em 2021 gastamos 198 mil euros e este ano nos mapas está 
312 mil euros. Não temos mais carros, antes pelo contrário renovamos a frota, algumas 
viaturas mais velhas saíram, portanto o combustível subiu de 1,40€ há 2 anos para 
1,70€ /1,80€ agora, tão simples quanto isto e as viaturas fazem transporte para as 
crianças todos os dias, para as associações todos os dias e fins-de-semana, raramente 
negamos um transporte, raramente, às vezes acontece não temos motoristas suficientes, 
mas às vezes acontece.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Para além disto houve subida dos alimentos para todos e para a Câmara também, na 
Escola Secundária, na Escola Primária nunca deixamos de dar uma refeição a uma 
criança e o preço mantem-se igual como era há cerca de 7/8 anos atrás, portanto, tudo 
isto acresceu aos nossos custos. -----------------------------------------------------------------------   

Deixem-no também dizer que neste ano, tal como noutros, não faltou um transporte 
a ninguém, que eu tenha conhecimento. -------------------------------------------------------------   

Não faltou um apoio em material escolar onde gastamos cerca de 61 mil euros; -------       
 Não faltou um apoio ao programa que é nosso, felizmente que o criamos, a Ocupação 

Municipal de Jovens, onde investimos cerca de 32 mil euros e não foi por o ano ser um 
ano de crise, de recuperação que deixaram de o fazer, podiam ter terminado alguns 
programas, podiam ter reduzido a taxa de apoio ao associativismo, como se fez outrora 
quando o país teve em crise, preferimos manter para que as pessoas pudessem 
continuar a produzir cultura e a produzir eventos para o concelho de Almodôvar. --------  

Em termos de emergência social apoiamos em cerca de 40 mil euros, pequenos 
apoios, nós chamamos o FES.  -------------------------------------------------------------------------  

Apoio de Desempregados de Longa Duração, em 2020 apoiamos com 31 mil euros, 
este ano foi para os 38 mil euros. ---------------------------------------------------------------------   

42 mil euros para apoios a famílias desfavorecidas, portanto obras em habitações 
familiares. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Incentivo à natalidade, infelizmente só pagamos 101 mil euros no ano 2022, no ano 
anterior tinham pago 200 mil euros, nasceram mais crianças. Foi a quem nasceu e é o 
acumulado. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cartão Almodôvar Solidário, pagamos 140 mil euros, não deixaram de apoiar com os 
medicamentos quem precisava deles, não obstante o ano ser difícil e não obstante o ano 
de 2022 ser um ano complicado e já vai dizer porquê. -------------------------------------------  

Pagaram em Bolsas de Estudo o valor mais alto de sempre, 45 mil euros, comparado 
com outros anos onde pagamos 37, 36, 35, 38 mil euros. Pagaram porque houve mais 
estudantes, porque abriram as bolsas aos cursos CESP, abriram as bolsas aos mestrados 
há 2 anos e isso reflete-se naturalmente nas contas de 2022. Mas, por outro lado, se 
olharmos para o nosso FEF, que é o nosso fundo de capitalização, tivemos alguns 
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problemas. Começamos com um ano em 2022 onde o Governo nos disse que nos ia dar 
um orçamento e depois em abril, quando formaram o novo Governo, faltou-lhes logo 
cerca de 600 mil euros em capital, tivemos logo que recuperar esses 600 mil euros onde 
a Câmara pagou de imediato cerca de 440 mil euros e fomos pagando ao longo dos 
meses a dívida, que não era dívida, mas foram pagando ao Governo o dinheiro que disse 
que nos dava em Janeiro, mas depois com o novo Governo assumiram uma nova 
realidade, portanto, tivemos uma quebra gigantíssima na sua opinião. Uma quebra no 
final do orçamento que significou, mais coisa menos coisa, um milhão e meio de euros, o 
que é para nós muito dinheiro, numa Câmara como a Câmara de Almodôvar.  --------------  

Não deixaram de fazer obras, tem uma listagem de contratos e só em contratos em 
2021/2022, porque os contratos prolongam-se, temos 4 milhões 380 mil euros em 
obras contratualizadas, obras empreitadas, já mencionou aqui 2 ou 3 que foram feitas 
com dinheiro da Câmara. Tiveram naturalmente quebras no IRS, no IRS costumavam 
receber cerca de 370/360 mil euros, este ano de 2022 tiveram quase 40 mil euros de 
quebra e ainda há deputados que propõem que nós abdiquemos da nossa 
comparticipação de IRS, o que vocês percebem porque não posso fazer, senão ficava 
sem verba. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

Resumindo, nas contas que têm na frente, fizeram tudo para manter o tecido social e 
o tecido empresarial do concelho de Almodôvar ativo, mesmo com receitas de quase 2 
milhões de euros a menos do que tiveram em 2021, num ano em que tudo subiu 30 a 
40%, desde os ordenados, ao combustível, à comida, aos pneus, às peças dos carros etc. 
etc.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se lhe disserem assim, foi um ano bom, não foi, 2021 também não foi bom, não foi 
bom para ninguém. Agora o facto é que terminaram o ano com um saldo positivo de 1 
milhão e 77 mil euros, cumpriram todas as dívidas Municipais, não foi necessário chegar 
ao banco e revogar qualquer tipo de pagamento, cumpriram todo o plano de 
pagamentos dos empréstimos que temos a médio e longo prazo, portanto não falhamos 
um único, reduziram os empréstimos, não reduziram os juros como esperava para usar 
esse dinheiro noutras coisa, os juros subiram agora no final do ano e vieram tramar isto 
tudo, mas tiveram alguma poupança na ordem dos 20 mil euros em juros porque 
devemos menos dinheiro, quando diz dever, a dívida da Câmara não é por aí além, 
falamos de 3 milhões de dívida, mas é dívida, devemos temos que pagar, reduziram a 
dívida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O novo sistema de contabilidade que adotamos em 2021, o SN-SAP, que veio 
substituir o antigo POCAL veio trazer algumas diferenças, nomeadamente nos 
resultados líquidos, que é aquilo que vocês querem ouvir. O resultado líquido da 
Câmara Municipal de Almodôvar confessa que o preocupa, como naturalmente 
preocupa a qualquer gestor, mas não o preocupa minimamente porque o resultado 
líquido neste novo sistema tem a ver com depreciação dos móveis, dos imóveis, daquilo 
que é o valor patrimonial da Câmara Municipal, tem a ver com os custos e as receitas, é 
um conjunto de situações, não significa que a Câmara não tenha saldo para trabalhar e a 
prova disso é que tiveram em 2020 um resultado líquido negativo de 11 mil euros, foi 
logo recuperado na primeira semana de janeiro, tiveram em 2021 um resultado líquido 
pensa que de 770 mil euros negativos e têm este ano, ou mais 5 ou menos 5, nem foi ver 
o número porque como disse preocupou-se porque quer ter uma boa gestão, não o 
preocupa muito porque sabe que vai ser recuperado logo a seguir. Porquê? Porque não 
se esqueçam que geralmente em dezembro pagamos tudo aquilo que devemos a toda a 
gente, faturas a todos os fornecedores, passaram o ano com dívida zero. Podem discutir 
o assunto, podem dizer que afinal devíamos não sei quanto, os mapas estão lá, a dívida 
está a zero. Em janeiro vão aparecer faturas da EDP, da água, do telefone referentes a 
dezembro, é certo, mas o dia 31 de dezembro aquilo estava a zero e estar a zero 
significa que não há dívidas com mais de 60 dias, nem havia dívidas com um dia sequer. 
Todos os documentos entregues na tesouraria até àquela data estavam pagos. É um 
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motivo de discussão política, sabe que tem sido aqui motivo de se alvoraçarem uns com 
os outros, está tudo bem, isso faz parte, mas pagaram tudo, naturalmente temos o 
investimento muito superior àquilo que são as receitas, mas a contabilidade de uma 
Câmara não se faz no dia, faz-se com planeamento, se sabe que em janeiro, dia 15 ou dia 
16 vão receber 700 ou 800 mil euros de FEF e se tem tesouraria para pagar, dia 10 tem 
uma dívida, paga-a porque sabe que ao dia 16 vai ter dinheiro, o Estado não falha 
consigo. Portanto, a contabilidade de uma Câmara é diferente da contabilidade de uma 
empresa que não pode contar com “o ovo que está no cú da galinha”, peço desculpa pela 
expressão, uma contabilidade Municipal tem contratos de financiamento e a Câmara até 
31 de dezembro paga tudo porque sabem que isso não vai colocar em causa a nossa 
tesouraria, o nosso saldo, que é aí que está a diferença. O nosso saldo para janeiro, em 
janeiro quando chegar ao dia 21 os funcionários têm lá o dinheiro na sua conta mesmo 
que o resultado líquido seja negativo, mas depois temos um ano para compensar. O 
resultado líquido hoje está positivo, aliás hoje não sabe, antes de ontem estava positivo 
em 300 mil euros. Não tem preocupação com o resultado líquido, tem que se preocupar 
é se os investimentos que eu faço e as despesas que tem não lhe deixam estar muito 
tempo durante o ano com resultados líquidos negativos, isso pode colocar em causa os 
investimentos dos fundos comunitários, pode, mas a nível de tesouraria ou a nível de 
saldo orçamental, ou a nível de orçamento, não tem qualquer problema. Aliás, como 
todos sabem, uma Câmara trabalha com dinheiro que não tem, em dezembro 
aprovamos 20 milhões de euros e às vezes não temos cá nada, mas aprovamos com base 
nas receitas que vamos ter no ano todo, portanto, se gastar mais em janeiro, fevereiro, 
março, abril tem que se preocupar que em maio, junho, julho, agosto, setembro, 
outubro, novembro, dezembro as receitas sejam iguais às despesas ou mais, para sobrar 
alguma coisa. Este ano sobrou 1 milhão e 77 mil euros que nós não conseguimos gastar, 
que é o saldo de gerência que vai se aplicado daqui a bocadinho.  -----------------------------  

Quer só terminar dizendo que os mapas que os deputados têm na mão dizem tudo. 
 Quer deixar um agradecimento a quem fez os mapas, a quem trabalhou o ano todo 

para esta realização, e refere-se naturalmente à nossa Secção de Contabilidade e mais 
especificamente ao Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira e à DAF, fazem todos 
parte, além de todos os funcionários colaborarem, uns mais outros menos, para a boa 
execução da Câmara Municipal. Isto é sempre assim, uns dormem outros trabalham 
para permitir que outros durmam, mas isto é função pública.  ---------------------------------  

Agora o que é um facto é que esta gestão, no ano em que nós estamos, não é a 
perfeita mas era a expectável. Se olharem para as percentagens de execução podem 
criticar que podíamos ter executado mais em capital, podem vir-lhe dizer o concelho 
assim não tem execução, vai morrer, o que é um facto é que todos os anos temos cada 
vez mais obras e o concelho ainda não faliu. Há dois anos disseram que estávamos à 
beira falência, bom estamos cá com1 milhão e 77 mil euros de sobra, ainda não falimos 
e não vamos falir, se tudo correr bem, se não houver para aí uma catástrofe gigante, à 
partida o Governo também não nos deixa falir. A Câmara de Castro Verde teve 1 milhão 
e meio de euros o ano passado de saldo líquido negativo e meio milhão este ano, 
Mértola este ano teve 800 mil euros e também não vão falir, portanto não confundam, a 
única coisa que o grupo de trabalho do PSD tem para realmente discutir e para se 
preocuparem não é certamente o resultado líquido, mas se quiserem preocupar-se com 
esse tudo bem, como o ano passado a discussão gerou à volta deste fator, esteve aqui a 
antecipar-se.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O resto são percentagens, são percentagens que estão no vosso papel. -------------------  
Permita-lhe o Senhor Presidente, terminar dizendo que há uma pequena 

preocupação que tem, que foi com o absentismo este ano, subimos ligeiramente em 
relação a anos anteriores e esse pequeno absentismo, não obstante a Câmara não 
controlar quem está de baixa ou quem está doente, porque isso faz parte do ser humano 
estar doente, agora ele próprio devia estar de baixa, por exemplo, e não está, mas isto é 
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uma coisa que é incontrolável, se uma pessoa está doente e precisa de 6 meses de baixa 
e outra precisa de 15 é o médico, a medicina, a saúde que define. As faltas que temos de 
absentismo, o absentismo que nós temos, a maior parte das faltas são apoio à família ou 
doença pessoal, não temos faltas, aliás para o ano que vem é capaz de aparecer questões 
da greve, mas isso também é pouco significativo na percentagem global. --------------------  

Posto isto, não tem nada mais a acrescentar, a ata da reunião de Câmara explica com 
maior detalhe a nossa execução, não vale a pena estar a repetir porque vocês têm todos 
a ata e lá está uma leitura mais global daquilo que foi a execução da Câmara em 
diferentes aspetos, aqui falou só no cômputo geral, porque sabe que todos leram essa 
ata minuciosamente, assim como as mais de 600 páginas da nossa Prestação de Contas.   

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição dos deputados João Guerreiro e Pedro 
Franco.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o deputado João Guerreiro disse o seguinte: -------------------------  
“Serve o ponto C. 1 para aprovar o relatório e contas relativo ao ano de 2022.  ------------  
Em relação a este ponto, cumpre-me relembrar que o ano de 2022 foi aquele que 

sucedeu ao choque de uma pandemia que se arrastou de 2020 a 2021 e alterou 
profundamente todos os planos, previsões e expectativas criadas para este período, ao 
arrastar todo o mundo para questões básicas de sobrevivência e enviando para segundo 
plano todas as demais. -----------------------------------------------------------------------------------------  

É preciso, contudo, ter em atenção que os riscos relacionados com a pandemia de 
COVID 19 não desapareceram em 2022 tendo apenas diminuído. ----------------------------------  

2022, em vez de ser o ano de recuperação por que todos esperávamos, acabou por ser 
manchado pelo conflito russo-ucraniano, que teve e terá ainda graves consequências na 
atividade económica mundial, traduzidas em enormes repercussões financeiras para os 
Municípios em geral e fazendo baixar as receitas e subir inesperadamente as despesas. -----  

O exercício financeiro de 2022 poderá não ser, portanto, aquele que qualquer 
presidente desejaria apresentar, e tal facto não é por certo caso único em Almodôvar, já 
que todas as autarquias do país refletem as duras consequências de uma pandemia e de 
uma guerra que atiraram a Europa para uma crise mais ou menos generalizada. Mas este 
exercício é, isso sim, o exercício que reflete a salvaguarda dos interesses da comunidade e 
o apoio incondicional que - apesar deste cenário negro de fundo - continuou a ser dado às 
Freguesias, aos nossos Bombeiros Voluntários, ao nosso Agrupamento de Escolas, aos 
estudantes, aos empresários, às famílias carenciadas, às nossas associações, entre outros. 

Por exemplo, no caso do apoio ao associativismo o Município permaneceu firme, não 
tendo realizado quaisquer cortes no financiamento às associações e a prova está no 
montante atribuído neste ano, de quatrocentos e oitenta e oito mil, noventa e quatro euros 
e noventa e cinco cêntimos. -----------------------------------------------------------------------------------  

O apoio aos estudantes do Concelho foi também mantido, continuando-se a pagar as 
bolsas de estudo e o transporte de alunos no ensino superior, como forma de garantir o 
acesso mais universal possível à educação. ---------------------------------------------------------------  

Apesar deste cenário e mantendo ou reforçando os apoios sociais concedidos, é 
também de ressalvar que o Município conseguiu diminuir a sua dívida de media e longo 
prazo em cerca de meio milhão de euros e terminou o ano de 2022 sem quaisquer 
pagamentos em atraso, o que é de louvar. ----------------------------------------------------------------  

Apesar deste cenário de fundo, o Município conseguiu adaptar-se e superar as várias 
dificuldades com que se deparou, continuando a servir, sempre, os Munícipes de 
Almodôvar. A nível da educação, por exemplo, para além das normais atividades 
desenvolvidas, foi ainda criado e dinamizado o Espaço CRIEA, importante recurso 
educativo agora ao serviço das nossas crianças e jovens. ---------------------------------------------  

A nível da cultura, que viu em 2022 o ano de recuperação da pandemia, voltaram a ser 
promovidos espetáculos e momentos que recuperaram a dinâmica e diversidade cultural a 
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que estávamos habituados, com o regresso da nossa FACAL, do SummerEnd e da Feira do 
Cogumelo e do Medronho, entre outras. -------------------------------------------------------------------  

Ao nível do desporto, também ele a recuperar de uma época em que o isolamento social 
vetou as práticas de grupo, o Município consegui retomar com sucesso aulas para todas as 
idades, desde as escolas aos séniores, conseguindo inclusivamente ganhar uma distinção 
como Município Amigo do Desporto. -----------------------------------------------------------------------  

A nível social, para além de assumir novas competências no domínio social, como a 
coordenação do RSI, Ação Social e Linha de Emergência Social, Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social, o Município recebeu e apoiou de braços abertos os refugiados 
provenientes da Ucrânia, garantindo-lhes apoio processual, alojamento, alimentação e 
encaminhamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda assim, conseguiu manter e reforçar práticas integradas com vista à construção 
de uma sociedade coesa e inclusiva, destacando-se aqui além de todos os programas de 
apoio sobejamente conhecidos, a importante elaboração do Regulamento para a Fixação 
de Médicos no Concelho, que tanta falta nos fazem. ----------------------------------------------------  

Por tudo isto, não estando nós a viver a época de sonho de ninguém, pensamos que o 
exercício de 2022 traduziu o esforço do executivo e trabalhadores municipais de se 
superar e reinventar nas dificuldades. Poderá não ser o melhor exercício de sempre, mas 
não o podemos deslocar da época em que foi operacionalizado. E, pesando todas estas 
limitações e contrariedades, creio que poderemos afirmar sem margem de dúvida que o 
Relatório e Contas de 2022 reflete uma reação positiva e profícua de adaptação e 
superação constante, sempre tendo por base e objetivo o bem-estar geral dos nossos 
Munícipes, e economia local. Por isso mesmo, deverá ser aprovado.” ------------------------------  

Usando a palavra, o deputado Pedro Franco disse que em primeiro lugar quer 
agradecer ao Senhor Presidente da Mesa por ter convidado a representante do ROC. -----   

De facto, na análise do documento surgiram algumas dúvidas técnicas e na sua 
bancada estavam a perguntar, como são mesmo umas tecnicalidades, questões bastante 
específicas, se alguém conseguiria responder a isso, porque são coisas de facto muito 
complicadas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Tem então um conjunto de questões para a Dra. Rita, portanto a Dra. Rita será 
certamente a pessoa mais indicada. Tem uma pergunta também de ordem burocrática 
para o Senhor Presidente da Mesa e depois tem uma pergunta para o Senhor Presidente 
da Câmara, mas que também gostaria que a Dra. Rita desse a sua opinião, porque se de 
facto estivar a dizer uma grande asneira tem toda a hombridade de se retratar, mas 
iremos ver se a sua interpretação está correta ou estará errada. -------------------------------   

Vai começar com as perguntas com a parte mais técnica para a Dra. Rita. Já agora 
para facilitar vai centrar-se neste último documento que nos foi enviado em draft, que é 
a informação sobre a Situação Económica e Financeira do 2.º Semestre de 2022, porque 
tem um quadro engraçado, um quadro comparativo relativamente ao ano anterior e 
permite-nos fazer uma abordagem mais sintética, mais clara.  ---------------------------------  

Neste documento existe um quadro, e vai ler. Não percebeu bem e vai ler o que diz 
“Na rubrica outros rendimentos a diminuição verificada em 225 mil euros deve-se ao facto 
de em 2021 ter sido regularizado o valor da estimativa de férias e subsídio de férias 
relativos a 2020 em quase 185 mil euros, o que já não ocorreu em 2022” sinceramente 
não percebe mesmo o que é que isto quer dizer, se calhar até o Senhor Presidente da 
Câmara lhe conseguia explicar isto, mas também pergunta à Dra. Rita, talvez seja uma 
tecnicalidade. Porque é que isto aparece como rendimentos negativos? ---------------------  

A segunda questão também mais técnica e direcionada à Dra. Rita tem a ver com a 
questão da depreciação e amortização. Ficou sem perceber ao ler o texto nas obras mais 
recentes, não vai dizer mais recentes, nas obras do Cineteatro e nas obras do Parque de 
Caravanismo, como devem calcular é por isso que eu não posso dizer as mais recentes, 
se já começou a entrar para depreciação ou não. Pensa pelo que leu, pelo que entendeu, 
o Cineteatro sim, o Parque de Caravanismo não, porque se prende aqui com uma 
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questão técnica que é a partir do momento em que as coisas não começaram a ser 
utilizadas não se pode começar a depreciar. Portanto, isto significa que se calhar no 
Parque de Caravanismo, na sua interpretação, temos ali uma obra que tem 
equipamentos desde 2013, se não se engana, talvez os equipamentos sejam um 
bocadinho mais recentes, mas a depreciação deles, por uma questão de método de 
análise contabilística não estão a depreciar e uma razão para a qual o resultado líquido 
que tanto afligiu o Senhor Presidente também não é ainda mais negativo.  ------------------  

Outra questão, a última que faz à Dra. Rita relativamente à questão da depreciação e 
amortização. Todos os anos nós estamos aqui a ver que a questão do inventário está por 
cumprir, é uma missão eternamente por cumprir, mas de facto se ela fosse cumprida 
maior amortização certamente haveria, provavelmente também haveria a depreciação 
destes bens. A questão é mesmo esta, mais inventário isto poderia afetar depois os 
resultados, havendo esta questão do inventário ou então isto passaria para ativo não é, 
não consegue perceber. ---------------------------------------------------------------------------------   

Agora uma questão para o Senhor Presidente da Assembleia. Não sabe se a Dra. Rita 
também o consegue ajudar e tem a ver com o facto, já como no ano passado recebemos 
este último documento fora do prazo regulamentado pelo regulamento interno da 
Assembleia, mas com uma agravante Senhor Presidente, este documento que nós 
recebemos é um draft, não tem validade jurídica, e não sabe quais são as consequências 
legais e do Tribunal de Contas de nós estarmos aqui a aprovar um documento que devia 
estar assinado e carimbado pelo Nosso Revisor Oficial de Contas. Está lá o nome dele, 
mas está escrito draft, não é um documento oficial, não tem validade nenhuma de 
acordo com a lei 73/2013, supõe que no artigo 77.º, pede desculpa não é jurista mas 
parece-lhe que há aqui algum conflito e não sabe até que ponto isto pode prejudicar o 
funcionamento interno desta Assembleia. O documento oficial ainda não foi enviado, 
não estamos a deliberar sob o documento oficial, este documento que estamos aqui a 
falar é um documento que é para ser anexado ao relatório de contas e ser votado, 
portanto nós não podemos estar aqui a votar sobre uma coisa que desconhecemos, pelo 
menos a versão oficial.  ----------------------------------------------------------------------------------  

E agora finalmente para o Senhor Presidente da Câmara. O Senhor Presidente da 
Câmara enunciou aqui um conjunto de investimentos, muitos deles relacionados com 
manutenção, fizemos isto, mantemos isto, as camionetas continuam a transportar os 
jovens e referiu de facto um aumento de preços em vários produtos que tirando a 
questão dos combustíveis estamos a falar de um aumento de preços que ronda os 10%, 
os combustíveis talvez os 30%. Analisando os recebimentos da Câmara, o que denota é 
que a Câmara relativamente ao ano passado recebeu mais meio milhão de euros 
relativamente ao imposto derrama, e com o fim do PATECA, estamos a falar que pagou 
em subsídios menos de meio milhão de euros, portanto é um acréscimo extra de um 
milhão de euros no orçamento para a Câmara gastar.  -------------------------------------------  

No ano passado havia a questão do covid. Relativamente ao covid, este ano ainda 
recebemos de subsídios mais 185 mil euros relativamente o dinheiro que gastamos o 
ano passado. De facto houve a realização das festas, mas o que nós realizamos em festas 
foi mais ou menos o que gastamos o ano passado em covid e de facto houve um 
aumento dos gastos não na ordem dos 10% mas na ordem dos 21%, não da ordem dos 
10% como os que anunciou aí, mas os gastos totais aumentaram. Fornecimentos e 
serviços externos aumentaram cerca de 21%, que cobre exatamente os 490 mil euros, o 
tal meio milhão que seria por exemplo poupado pelo não pagamento dos subsídios ao 
empreendedorismo, subsídios ao empreendedorismo que nós sabemos que o Senhor 
Presidente também no seu discurso não ia falar disto, mas como o Senhor Presidente no 
seu discurso falou do apoio, continuamos a fazer o apoio ao tecido económico e ao 
tecido empresarial. No tecido empresarial, tal como a Câmara sentiu dificuldade, o 
tecido empresarial também sentiu dificuldades, viu os seus custos aumentados e não 
teve qualquer apoio pelo menos a nível de apoio ao empreendedorismo. No meio destas 



ATA N.º 10 DE 28 DE ABRIL DE 2023 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

254 

 

coisas todas recebemos no fundo mais de meio milhão de euros, gastamos menos meio 
milhão de euros em apoio e acabamos, lá está, com o famoso resultado líquido negativo 
igualzinho ao do ano passado, é a sua interpretação, e pensa que é a interpretação geral, 
de quem tem algum conhecimento de contabilidade. Pede à Dra. Rita que o corrija, por 
favor, se estiver a falar dessa tão grande asneira que o Senhor Presidente diz que a sua 
bancada faz. Na interpretação da sua bancada, o resultado líquido negativo não quer 
dizer, nunca quer dizer, que a Câmara não está com dinheiro na conta, aliás pensa até 
que a Câmara pode não ter dinheiro na conta e ter um resultado líquido positivo, o que 
o resultado líquido negativo quer dizer, que a Câmara durante o exercício do ano, as 
entradas de dinheiro e saídas de dinheiro que existiram não conseguem cobrir o 
dinheiro que deveria ser posto de parte ou ser investido para contrariar a depreciação 
dos bens ativos da Câmara. O que é que isto significa? Significa que painéis solares, 
edifícios, carros, computadores, coisas que se vão degradando ao longo do tempo, cada 
um mediante a sua taxa de amortização e de depreciação, não estão a ser repostos no 
património da Câmara, nem se está a poupar o devido dinheiro para se fazer, portanto, o 
que depreende com o resultado líquido negativo é na globalidade do património da 
Câmara está a haver uma depreciação, está a haver uma diminuição. Uma diminuição 
que repetidamente em anos e anos consecutivos caminha para situações graves, 
gravosas de manutenção de património existente da Câmara. ----------------------------------   

Esta é a sua interpretação, Dra. Rita, por amor de Deus, está completamente aberto 
ao seu juízo, pode estar aqui a dizer uma grande asneira, mas pensa que esta é a 
realidade do concelho, é a realidade do concelho já há vários anos e era bom que ficasse 
aqui esclarecido. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Pronto estão aqui as questões feitas, não sabe se alguém tem alguma questão sobre 
as suas questões. -----------------------------------------------------------------------------------------  

(A Dra. Rita falou se microfone não se percebe) -----------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco disse que o que acontece é que nas recomendações finais 
como tem sido feito ao logo dos vários anos existe uma constante, e se calhar a culpa é 
sua porque não usou o termo certo, aparece constantemente a mesma conversa “deverá 
ser dada continuidade aos procedimentos e análise de inventariação do património dos 
bens do imobilizado do município e do seu correto registo informático” isto significa 
que há bens, que há património, que provavelmente nem o município, nem os técnicos 
da Câmara, nem o Revisor Oficial de Contas consegue integrá-lo no sistema de 
contabilidade, ao isto não acontecer, quais são as consequências? Vamos imaginar que 
no próximo ano conseguíamos fazer isto ou conseguíamos atualizar 50% desta lista, ao 
fazer isto o que que aconteceria a nível de amortizações? O que que aconteceria a nível 
de resultado global? O resultado líquido subiria, desceria, havia mais amortizações e 
haveria mais ativo? Portanto é uma questão mesmo técnica. -----------------------------------  

O Presidente da Assembleia pediu então à Dra. Rita o favor de se dirigir ao 
palanque para tentar esclarecer as dúvidas que lhe foram colocadas.  ------------------------  

Solicitou à Dra. Rita que também procurasse esclarecer o Senhor Deputado Pedro 
Franco sobre a questão que ele colocou, se o draft contém exatamente as mesmas 
informações do que o documento original. Até porque em termos de prazos a Dra. 
poderá esclarecer, só enviamos naquela altura porque foi na altura em que nos foi 
enviado e depois é que reenviamos para os Senhores Deputados Municipais.  --------------  

Prosseguindo, deu a palavra à Dra. Rita Sousa, que disse que relação a essa última 
questão pensa que o envio da versão assinada também foi feita na altura, não 
acompanhou a expedição dos documentos. À partida receberam a mesma a versão 
assinada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

(Alguém falou se microfone não se percebe) ---------------------------------------------------  
Se receberam dia 28, não terão havido pelo menos variações ao nível do relatório. ---   
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Em relação às primeiras questões colocadas, esta diminuição e outros rendimentos 
de 225 mil euros que resultou, lá está, da regularização da estimativa de férias e 
subsídio de férias de 2020. Em 2020 houve um excesso de estimativa que foi 
regularizado em 2021, daí ter sido desreconhecido esse gasto, no fundo foi um gasto 
reconhecido a mais e que foi revertido em 2021, portanto foi regularizado. -----------------  

Também tem a dizer que houve também do lado dos gastos, isto em termos de 
impacto no resultado é inócuo, também nos gastos houve esse reflexo da reversão e da 
correção desses 225 mil euros, aliás não são 225 mil, são 185 mil. ----------------------------  

A segunda questão tem a ver com as obras em curso do Parque de Caravanismo de 
Almodôvar e do Cineteatro. Elas mantêm-se aqui em curso, portanto elas até tiveram 
movimentos em 2022, houve obras que foram feitas em 2022, portanto elas não estão 
ainda firmes, ainda não passaram a firmes, não estão a ser depreciadas. ---------------------   

Em relação à última questão que tem a ver com a inventariação do património, isto é, 
a recomendação, isto é um dos pontos que consta na Certificação Legal de Contas, uma 
vez que ainda está a ser feito esse levantamento e essa atualização da inventariação do 
património e pelo facto de haverem divergências entre aquilo que está registado no 
município e o registo está quer na AT, quer na conservatória do Registo Predial, dá 
origem a esta limitação em termos de impacto, não conseguimos valorizar, não sabemos 
qual é o impacto, pode ser para cima pode ser para baixo. --------------------------------------  

 (Alguém falou se microfone não se percebe) --------------------------------------------------  
Resultado líquido negativo, a questão de haver ou não dinheiro, o resultado não tem 

nada a ver com a existência de dinheiro ou não, o resultado é apurado em função dos 
rendimentos que o município tem e os gastos que incorre, sendo que os gastos não é 
numa ótica de tesouraria mas sim numa ótica patrimonial ou seja (o deputado Pedro 
falou se microfone não se percebe) contribui negativamente para o património líquido 
do município, sim. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Usou da palavra o Presidente da Assembleia, que quis esclarecer que 
relativamente aos prazos tem toda a razão em falar nisso. --------------------------------------  

 Estiveram a confirmar que a informação que consta do draf é a mesma informação 
do original e só foi recebida, está aqui o email, só foi recebido dia 27/04, no que se 
refere ao original. ----------------------------------------------------------------------------------------   

O deputado Alexandre Figueiredo esclareceu que a questão aqui é o draft que foi 
enviado antes para efeito informativo de preparação e, sendo igual ao final, aquilo que 
nós estamos hoje aqui a votar hoje é o final, não é o draft. O draft foi enviado porque não 
tínhamos o final ainda e foi enviado para efeitos informativos e preparação da reunião 
por parte dos deputados. -------------------------------------------------------------------------------  

O ponto é aquilo que nós estamos a votar é o documento final assinado que é igual 
ao draft. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

O deputado Pedro Franco disse e mais não digo, temos de confiar não é? -------------  

Repostando, o deputado Alexandre Figueiredo disse ao Senhor deputado Pedro 
que o original estava ali para consultar não precisa confiar, poderá confirmar agora e 
depois envia-se a seguir a versão final. --------------------------------------------------------------   

(houve diálogos sem microfone e não foram gravados) 

O Presidente da Assembleia disse que se quiserem pode facultar o original para 
verem agora e pode depois enviar, até anexando o mail que foi recebido e para quem foi 
enviado, aqui com a data, para poderem confirmar e realmente ficar esclarecido.  ---------  

Relativamente à questão do prazo está plenamente de acordo e vamos tentar que 
sejam enviados com uma maior antecedência. -----------------------------------------------------   
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O que está em questão, e o que tem que ficar bem explícita e bem esclarecido, é que o 
que vamos votar: é a versão final e não o draft, se quiser eu posso facultar agora um 
original. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 (O deputado Pedro Franco falou sem microfone e não se percebe) ---------------------   

O Presidente da Assembleia disse que não irá confirmar agora, mas pode só 
confiar em termo do número de páginas, a assinatura e digamos da mancha do 
documento. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

(O deputado Pedro Franco falou sem microfone e não se percebe)  ---------------------  

De imediato, foi dada a palavra ao Presidente da Câmara, que começou por dizer 
que não sabe se há mais questões para a Dra. Rita e pede ao Senhor Presidente da 
Assembleia, caso não existam, que a dispense da sessão. ----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que efetivamente se não houver mais nenhuma 
questão para ser colocada à Dra. Rita, se ela quiser pode-se ausentar, mas se quiser 
continuar teremos todo o prazer em tê-la aqui até ao final dos trabalhos, será um prazer 
nosso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------    

(A Dra. Rita falou se microfone para se despedir mas não se percebe) --------------------  

Continuando, o Presidente da Câmara retomou a palavra e referiu que sobre a 
questão das férias, não prestou atenção a esse detalhe, não saberia explicar o porquê, 
mas está explicado. --------------------------------------------------------------------------------------   

Quer esclarecer mais uma pequena coisa ao deputado Pedro, sabe que o deputado 
não está confuso, mas a questão do resultado líquido ser negativo ou positivo. -------------  

Iniciei a conversa com as definições que estão na SNP que é a contabilidade geral dos 
municípios. A diferença entre o saldo líquido e o resultado líquido é muito simples, o 
saldo líquido é a diferença negativa entre o que se recebe e os pagamentos, ou seja, 
entre a execução orçamental e o fluxo de caixa, a tesouraria. Já o resultado líquido é a 
diferença negativa entre gastos e rendimentos, claro, lógico, mesmo que não exista 
tesouraria há a amortização dos bens e se você olhar para aquilo que foram os 
investimentos de 2021 e 2022, porque no fundo o orçamento de 2022, reflete uma série 
de anos de depreciação, há uma tabela que o Governo, nós autorizamos aqui nesta 
Assembleia, em que um computador tem 5 anos, um prédio tem 20, não se lembra mas 
cada bem, porque a contabilidade antes, o POCAL, não tinha este sistema como tem a 
contabilidade privada, se tivéssemos terminado o ano, como lhe disse em POCAL, 
teríamos terminado com 380 mil euros positivos, mas isso não interessa o que interessa 
é que terminamos com 780 mil euros negativos e é o SN-SAP, é o nosso sistema e esse 
sistema quanto mais obras temos mais depreciadas elas são ao longo dos anos porque 
vai somando. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

(O deputado Pedro Franco falou sem microfone e não se percebe) ---------------------   

O Presidente da Assembleia pediu o favor de não entrarem em diálogo até porque 
depois não serve de nada porque não vai ficar nas gravações. Portanto se quiser, como é 
habitual, dará mais um tempo para poder colocar mais alguma questão.---------------------  

O Presidente da Câmara retomou novamente a palavra e referiu que a Câmara com 
a quantidade de obras, os ativos, claro não é o passivo, num município como o nosso é 
muito difícil gerar receitas para combater essa depreciação assim, não é fácil, teríamos 
que deixar de investir e fazer poupanças, não gastar nada e só encaixar dinheiro, isso é 
impossível, não pode ser e vamos ter resultado líquido eventualmente mais vezes, não é 
por aí. Já tínhamos tido o resultado líquido noutros anos e continuamos a vir e 
continuamos a fazer investimentos, mas o que quer dizer é que quando falou nos 10% 
de custos não são 10%, o toutvenat aumentou 30% ou 40%, a areia, um saco de cimento 
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passou de 3,25€ para 4,95€ ou 4,85€, quer dizer houve uma subida escalonada de todos 
os produtos de construção de uso da Câmara, desde o pavimento, à gravilha, à cola para 
usar nas ruas, tudo, eletricidade, comida, tudo, e isso veio afetar o nosso orçamento, não 
vou esconder que não veio, os deputados naturalmente por uma questão de bom senso 
percebe que veio afetar o orçamento. ----------------------------------------------------------------  

 Relativamente às contas que lhe falou, ou nós não temos o mesmo mapa ou enfim, 
aquilo que lê no mapa é que de facto teve um resultado negativo em relação ao ano 
passado de 41 mil euros somando tudo, veio mais 490 mil de fornecimentos de serviços 
externos em termos de gastos, gastamos mais dinheiro precisamente nesses serviços 
que foram mais caros nas compras de materiais. Estes fornecimentos de serviços 
externos tem a ver com materiais, tem a ver com serviços etc. poupamos de facto no 
programa, poupamos no Covid, porque tínhamos gasto 1milhão e 100 mil euros em 
Covid, recebemos 150 mil de apoio do Estado para compensar esse dinheiro, mas no 
final do ano acabamos com 35 mil euros negativos em rendimentos, portanto 
recebemos menos 35 mil euros depois de tudo fechado e gastamos menos 41 mil, 
portanto não houve uma grande diferença da gestão de 2021 para 2022, houve sim 
itens diferentes, poupou-se de um lado gastou-se mais do outro e garanto-lhe que 
muitas destas situações não foram calculadas, não deixou de gastar aqui ou ali porque 
queria poupar para gastar noutro lado, foi acontecendo consoante a gestão diária e as 
necessidades, nós não sabíamos que o gasóleo ia subir tanto, mas a meio do ano tivemos 
que aplicar mais 100 mil euros no gasóleo porque ele não chegava para pagar as contas. 
Isto é para lhe explicar que no final do ano a gestão foi feita pormenorizadamente mas 
com o rigor que foi possível, fazer é claro que teria preferido que sobrassem 10 milhões 
para investir em saldo de gerência em vez de 1 milhão e 077 mil euros, mas isso não é 
possível com as nossas receitas, com os nossos gastos, com os aumentos dos 
vencimentos, com os custos fixos que a Câmara Municipal tem. Não é possível e não está 
a dizer com isto, não entendam por favor porque não está a dizer que não é necessário 
ajustar custos, não é isso que diz, mas não é de um dia para o outro que começam a dar 
“pontapés no rabo” da Associação A,B,C dos miúdos daqui, dacolá, porque temos que 
assegurar aquilo que é o histórico e aquilo que é a lógica de apoios municipais. ------------   

Depois se olharem para os rendimentos do FEF são iguais, o estado não aumentou 
nada, aumentou muito pouco, mas o que aumentou não acompanhou as despesas que 
nós temos, porque a ADSE aumentou, o custo com os médicos aumentou, porque os 
empregados da escola também são nossos e não houve uma subida um nivelamento 
daquilo que era há 2 anos e que é agora, havemos de lá chegar, mas até chegar e não 
chegar andamos aqui a lutar contra o Governo. Ainda a semana passada fez uma 
reclamação ao nosso Ministro porque de facto é insustentável estar a receber o mesmo 
dinheiro de há um ano atrás quando tudo está mais caro, os próprios funcionários que 
nós recebemos da escola custam-nos mais 48 mil euros num ano do que nos custavam o 
ano passado e foram-nos dados com o compromisso que seria tudo pago, não vamos 
deixar de pagar o dinheiro às pessoas, mas o facto é que precisamos de mais receita e 
essa a nossa independência da receita significa 15.8%. 15.8% é a percentagem do nosso 
orçamento que não depende de financiamento exterior, que é nossa. -------------------------  

Prosseguindo, foi dada novamente a palavra ao deputado Pedro Franco que disse 
que esta ideia de que nós estamos a prejudicar o resultado líquido porque estamos a 
fazer mais investimento é completamente rara. Por exemplo, vamos imaginar que temos 
aqui um milhão de euros, vai investir e investe num bem, num ativo, num edifício, num 
conjunto de computadores, numa nova frota automóvel, de facto, é verdade Senhor 
Presidente, a amortização vai aumentar, mas a amortização aumentará a percentagem, 
como disse que está inscrita na lei,15% de um milhão de euros, de facto aumenta mas 
por outro lado esse um milhão de euros todo vai para o passivo e o passivo também 
entra no cálculo. Portanto, no fundo, vamos imaginar que é uma coisa que se amortiza a 
5 anos, o Senhor Presidente está a pôr 5 vezes mais no passivo do que pôr uma vez que 
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põe na amortização, é completamente errada essa ideia que se nós investirmos em 
passivo, se fizermos mais obras o resultado líquido decresce. ----------------------------------   

Foi a ideia com que fiquei, se não foi isso que disse peço desculpa.  -----------------------  

Por último, o Presidente da Assembleia referiu que antes de passarem à votação, 
só quer dizer que na sequência da questão que o deputado Pedro Franco colocou, irão 
recomendar ao Revisor Oficial de Contas que envie os documentos mais cedo, tanto 
mais que, não sabe se repararam, na versão draft e depois já confirmaram que é a 
mesma da original, a data que está lá, em que foi assinado, foi no dia 17 de abril, se 
confirmarem essa data, dia 17 de abril, também não conseguem entender porque é que 
não enviaram o documento mais cedo e vamos procurar que o façam com a devida 
antecedência. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Findas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a matéria, 
supra identificada, tendo a Assembleia Municipal, por maioria, com 17 votos a favor 
(PS) e 4 votos contra (PSD) deliberado, aprovar, a Prestação de Contas de 2022, 
Relatório de Gestão e demais documentos que a integram, elaborados no âmbito do 
sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, 
documentos, estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na 
pasta anexa, ao livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Ruben Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Vou ser muito breve, até porque o Senhor Presidente da Câmara também já abordou 
várias questões. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Analisando a prestação de contas em consonância com o Vereador do PSD na 
Câmara Municipal, verificamos que em termos de concretização nas GOP ficou muito 
aquém do espectável.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Mais uma vez se verificou que o investimento estruturante ficou muito longe de uma 
boa execução, como também o próprio Presidente acabou por admitir, as obras em 
curso continuam a marcar passo e perdidas no tempo.  ------------------------------------------  

Também verificamos que alguns dos financiamentos, investimentos importantes, 
foram revogados, o que mais uma vez as obras ou projetos prioritários ficam a aguardar 
melhores dias para que se possa questionar também a sua viabilidade, como é o caso da 
Área Empresarial de Gomes Aires, como já foi abordada pelo Presidente da Câmara e 
justificou. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com as contas certas num ano em que as receitas da autarquia até aumentaram, logo 
continua-se a gastar mais do que se devia e daí o nosso sentido de voto contra tendo em 
conta que o saldo continua negativo.” ----------------------------------------------------------------    

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 2.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES 
DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2023: -------------------   

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e referiu que as Grandes 
Opções do Plano e Orçamento, sendo um documento previsional, estão naturalmente 
sujeitas a ajustes e adequações face aos contextos de imprevisibilidade que 
constantemente nos vamos deparando, e de que o ano de 2022 é um exemplo acabado, 
sendo habitual que os executivos camarários procedam às alterações que julguem 
oportunas e adequadas no sentido de melhorar e maximizar a sua eficácia. -----------------   

Assim, agradece que o Senhor Presidente os elucidasse sobre estas alterações 
orçamentais que agora lhes são propostas nesta 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano 
e Orçamento, antes de passar a palavra aos Senhores Deputados. -----------------------------  
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O Presidente da Câmara começou por dizer que a proposta que trazem, que 
trouxeram à Câmara e que é hoje aqui avaliada para a 2.ª Revisão ao nosso orçamento, é 
a aplicação do dinheiro que sobrou o ano passado, portanto 1 milhão e 77 mil euros, 
números redondos. Não é a proposta que o executivo inicialmente pensou fazer, aliás 
tiveram a proposta em debate interno, mas acontece que tendo em conta aquilo que já 
foi aqui falado, dos constantes aumentos de diferentes produtos e também dos 
vencimentos, não obstante de também ter dito aqui em Assembleias anteriores que 
todas as despesas do orçamento estavam contempladas, e estavam, o executivo vê-se 
agora nesta versão forçado a reforçar algumas dessas rubricas, porque as despesas 
correntes nem todas têm o valor, que com esta estimativa do 1.º trimestre nos permite 
calcular o que será o ano todo e é preferível assegurar essas despesas de eletricidade, 
vencimentos etc. que são despesas fixas do município e ter a certeza que o dinheiro 
chega para essas e naturalmente ficar alguma ou outra para trás que não tenha verba. ---  

Como sabem os orçamentos são objetos flexíveis, são objetos que a Câmara pode 
ajustar consoante o tempo vai passando e se for necessário ajustar alguma verba cá 
estão disponíveis. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Propõem então que com despesas de pessoal seja adicionado 141 mil euros para 
considerar os aumentos do mês de janeiro, com efeitos retroativos que não estávamos a 
contar com eles em novembro quando aprovaram o orçamento, o subsídio de refeição, 
0,80€ a mais por dia para todos os funcionários públicos, também não estavam a contar 
porque não sabiam que iria sair legislação e passa a ser 6,00€ por dia a partir de 1 de 
janeiro, com retroativos ao dia, isto vai encarecer no nosso orçamento cerca de 141 mil 
euros, isto é estimativa, claro está. 

Também propõem 50 mil euros a mais para a aquisição de matérias-primas face aos 
custos de cálculo estimativo do 1.º trimestre; ------------------------------------------------------  

Para gasóleo mais 50 mil euros. Não lhes parece que o gasóleo vá descer tão 
depressa quanto as contas que fizeram a contar com isso no final do ano passado; --------   

Outros bens, 30 mil euros, nomeadamente, produtos de limpezas, jardins, 
manutenção etc.; -----------------------------------------------------------------------------------------  

Conservação de bens, mais 20 mil euros, porque têm em curso orçamentos para a 
pintura de 2 edifícios municipais que precisam mesmo e os orçamentos que receberam 
ultrapassam aquilo que era a nossa estimativa e; --------------------------------------------------  

Outros trabalhos especializados, nomeadamente, limpezas, estudos, projetos etc. 
cerca de 40 mil euros; -----------------------------------------------------------------------------------  

O resto, têm ainda alimentação para a escola, um reforço de rubrica de 50 mil euros.  
Dá um total de 457 mil euros em despesas correntes. ----------------------------------------  
Depois têm 11 projetos que querem reforçar verba, sendo que na sua maior parte, 

aliás 3 deles não ficam com verba suficiente, mas os outros ficam e passa a citar: ----------   
A beneficiação da E.B.1 da Aldeia dos Fernandes, na zona do parque escolar dos 

miúdos, de brincadeiras, de desporto, atualizaram com 20 mil euros; ------------------------  
O espaço de recreio da E.B.1 de Santa Clara-a-Nova também em 20 mil euros; ---------   
A Requalificação Urbanística do Dogueno, o dinheiro não chega, vão colocar 12 mil 

euros para deixar a rubrica aberta, são precisos 250 mil e não 12 mil, portanto não 
tinham como colocar esta verba, mas é uma obra que querem tentar fazer este ano para 
que seja incluída ainda no 20/20 em termos de PAMUS;-----------------------------------------  

A requalificação do centro histórico na travessa do Hospital com 95 mil euros; --------  
O Pavilhão Multiusos de São Barnabé com 142 mil euros para completar a verba que 

falta para o fazer; -----------------------------------------------------------------------------------------  
A conservação da Casa Mortuária de Almodôvar, faltava algum dinheiro numa obra 

que temos de fazer de recuperação, tem 5 mil euros, não parece muito mas é o 
suficiente para terminar; -------------------------------------------------------------------------------   
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As instalações e manutenções de Parques Infantis, têm um Parque orçamentado em 
30 mil euros, na zona da rodoviária, no bairro por baixo do Mártir e Santo, com esta 
verba chega; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A pavimentação da estrada de acesso ao Monte Góis, que é a que falta para 
completar todos os Turismos Rurais, do nosso projeto de há 2 anos atrás e do ano 
passado; ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

E a Requalificação do Campo da Aldeia dos Fernandes em 4.300 euros, pensa que 
tem a ver com um projeto que vem hoje à Assembleia com reforço de verba para 
garantir os 5 anos de pagamento do funcionário que lá está, faz parte do acordo que 
fizeram e finalmente: ------------------------------------------------------------------------------------  

Na barragem do Monte Clérigo, também não chegam estes 5 mil euros, mas fica 
praticamente finalizado a plataforma; ---------------------------------------------------------------  

Portanto falam de um investimento de 457 mil euros em despesas correntes e 620 
mil euros em despesas de capital. ---------------------------------------------------------------------  

A proposta que fizeram inicialmente não era esta, mas o Gabinete de Planeamento 
Financeiro fez a melhor Proposta a partir da nossa e dividiu as verbas da melhor 
maneira possível e esta é a nossa proposta da aplicação do saldo de gerência que temos 
do ano passado. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a matéria 
à votação, tendo a Assembleia Municipal por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD) deliberado, aprovar a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento 
para o Exercício Económico de 2023, aplicando o Saldo da Gerência do Exercício de 
2022, no valor de €1.077.749,78 (um milhão, setenta e sete mil, setecentos e quarenta 
e nove euros e setenta e oito cêntimos) em conformidade com o estabelecido no ponto 3 
da NCP 26 do SNC-AP e dos pontos 8.3.13 e 8.3.1.4 do POCAL, e em cumprimento do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, documento este, que faz parte integrante do presente texto, e fica 
arquivado na pasta anexa, ao livro de atas. - --------------------------------------------------------   

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE REGULAMENTO DE 
FUNCIONAMENTO E UTILIZAÇÃO DO PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR:  ----  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e referiu que este Projeto de 
Regulamento esteve sujeito a consulta pública, tal como decorre da lei, não foram 
apresentadas sugestões durante esse período, sendo posteriormente apresentado 
algumas sugestões que são referidas nos documentos que compõem este processo que 
os Senhores Deputados tiveram ocasião de receber. ----------------------------------------------   

Pede então ao Senhor Presidente o favor de explicar em traços gerais, ou em mais 
pormenor, se assim o entender, este Projeto de Regulamento do Funcionamento de 
Utilização do Parque de Caravanismo. ---------------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, explicou que este é o Regulamento 
inicial proposto por técnicos e já aprovado em reunião de Câmara, depois de passar 
pelos trâmites normais deste tipo de Regulamento, os 30 dias de consulta pública e mais 
a consulta interna e mais todos esses trâmites. É um Regulamento muito básico e, enfim, 
não diz uma cópia, mas espelha aquilo que se faz nos Parques de Caravanismo, 
naturalmente adaptado à nossa realidade. Falamos de um Parque que tem capacidade 
para 80 utentes, com cerca de um hectare de área, com 20 lugares de estacionamento de 
caravanas, tem zona de estacionamento, tem internet, tem condições com uma receção, 
com sala de acomodação, com balneários etc. para os utilizadores, cada caravana tem 
acesso a um ponto de luz e tem internet. É um Parque, não dirá moderno, porque ele 
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infelizmente desde 2016 que já devia ter sido aberto, não está moderno porque já tem 6 
ou 7 anos, têm acontecido algumas coisas, é a obra n.º 2 do seu calcanhar de Aquiles. ----  

 A n.º 1 é o Cineteatro, mas essa considera-a a obra do executivo, esta é a sua, 
também tem de pagar as suas preces, tem sido a obra que mais tempo lhes tem levado, 
acha que está finalmente pronta, falta naturalmente uma coisa ou outra, falta definir 
alguns aspetos, nomeadamente, a questão dos recursos humanos, a questão da portaria 
como é que vai funcionar, se é eletronicamente ou não, falta promovê-lo e tudo indica 
que farão a inauguração no início do mês de Junho, mesmo ainda com algumas lacunas 
que possa ter, nomeadamente, têm o mês de maio para corrigir o hi-fi, que ainda não 
está instalado, estão os postes mas não está ainda o sistema a funcionar, para corrigir 
umas grelhas metálicas que têm uns buracos muito grandes e que eventualmente uma 
cadeira de rodas ou um carrinho de bebé não passa, fica lá preso, e têm ainda que 
colocar máquinas de vending para permitir que as pessoas tenham acesso àquilo que a 
legislação ou que o bom senso diz para esse fim. --------------------------------------------------   

Contam que seja uma boa fonte de rendimento para o concelho de Almodôvar 
porque face à obra que fizeram de ligação pedonal ao Parque de Caravanismo e ainda 
falta ali um bocadinho, que tem de ser feito, permite às pessoas virem para a Vila de 
bicicleta, a pé. Enfim, é um Parque com bastante segurança, todo vedado, está numa 
zona arbórea muito bonita, sabe que as árvores estão um bocadinho doentes mas está a 
ser feito tratamento para as mesmas e mesmo que algumas não resistam, não sabe se é 
do conhecimento dos deputados, plantaram lá cerca de 420 novos sobreiros há pouco 
tempo, numa ação feita com os meninos das escolas para promover o ambiente e o 
gosto pela questão ambiental. Espera que seja um Parque que traga sucesso, receitas e 
turismo ao concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------  

Portanto o Regulamento é este, tiveram oportunidade de o ler e caso mais tarde 
queiram fazer alguma sugestão, podem sempre fazer propostas de alterações, juntar 
duas ou três, se as coisas não funcionarem muito bem, como em tudo no município ou 
em qualquer empresa tentamos ajustar e adaptar àquilo que é a realidade ou os 
problemas com que nos deparamos e este é o nosso Regulamento. ---------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da 
Assembleia, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia 
Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ---------------  

Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento de Funcionamento e Utilização 
do Parque de Caravanismo de Almodôvar. ----------------------------------------------------------  

C.4 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA, QUE SOLICITA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL AUTORIZAÇÃO PARA 
ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO PLURIANUAL RESULTANTE DA INTENÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS SITOS NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E 
GRAÇA DE PADRÕES: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e perguntou ao Senhor Presidente 
se queria prestar algum esclarecimento sobre esta situação. -----------------------------------   

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, explicou que falam de dois prédios, um 
com 387m2 de área total coberto e descoberto e outro com mais 162 m2.--------------------  

Fala dos prédios que estão ligados neste bloco, entre a GNR e a Câmara Municipal 
portanto todo o bloco passará a ser da Câmara, se os Senhores deputados autorizarem 
esta compra. Foi negociado o bloco todo por 250 mil euros. Recorda que a Câmara é 
proprietária da Residência de Estudantes, proprietária da casa que está logo abaixo, 
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onde estavam os eletricistas e proprietária das oficinas que estão na parte frente, assim 
ficamos com todo o bloco. ------------------------------------------------------------------------------  

A intenção é dignificar a área, fazer o alargamento da via, criar um parque de 
estacionamento subterrâneo, criar a loja do cidadão ou um complexo de serviços 
municipais e comerciais que permita à vila de Almodôvar ter um ponto de maior fluxo 
mas desanuviar o parqueamento do estacionamento nesta zona, para dar apoio também 
à escola primária, aos professores e, se de alguma maneira conseguirmos, não é 
promessa o que vai a dizer, se conseguirem fazer, também alguma habitação social 
agregada a este complexo seria importante. Não vai dizer, naturalmente, que é um 
projeto para fazer durante os dois anos e meio que ainda lhe faltam, é um projeto da 
Câmara Municipal e tal como um executivo quando entra assume projetos do executivo 
anterior, o executivo que vier a seguir certamente assumirá estes, ou outra intenção que 
tenha. A intenção aqui é financiar também o projeto ao nível do PRR ou do 20/30 para 
permitir esta construção. -------------------------------------------------------------------------------  

 Acha que é uma compra excelente, é uma compra que beneficia a Câmara Municipal 
tendo em conta as instalações conjuntas que temos ali e podemos utilizar em termos de 
ELH estratégia Local de Habitação, alguma reconstrução, ou podemos usar o PRR caso 
nos permitam, ou o 20/30. Temos aqui ainda 7 anos à nossa frente para financiar esta 
obra e certamente ninguém irá desperdiçar um bloco de casas tão importante, 
praticamente no centro da vila ou numa zona que vai ser muito útil para todos nós. 
Pensa que temos todo o interesse em ficar com estas casas que eram da D. Aldinha, onde 
era a loja do José Guerreiro, portanto é todo este bloco da GNR até aqui ao largo onde 
estão as oficinas municipais, ficamos com o bloco por completo. ------------------------------  

Um detalhe é que é plurianual, porque combinaram pagar em dois anos fiscais, 
portanto fica um valor remanescente para o ano que vem, só por isso é que é plurianual. 

O Presidente da Assembleia antes de dar a palavra aos senhores deputados quis 
dar uma sugestão e disse que a acrescentar aos argumentos que são apresentados na 
Proposta, também devido à proximidade destes imóveis com a EB/JI de Almodôvar, 
poderia ser pensado e utilizado para determinadas valências no âmbito do apoio às 
escolas, determinadas salas de apoio para algumas valências poderiam ser de bastante 
utilidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente da Assembleia colocou esta matéria à votação, 
tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ---  

1.º - Aprovar a intenção de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, 
n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2331, e do 
Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz 
urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €;  ---------------------------------  

2.º - Aprovar a Minuta de Contrato-promessa de compra e venda, anexa à 
Proposta n.º 40/2023, e que se dá aqui por integralmente reproduzida;  --------------------  

3.º - Aprovar que o valor de 10.000,00 € seja pago a título de sinal, no momento da 
celebração do contrato de promessa de compra e venda, 120.000,00 € seja pago no ato 
da escritura de compra e venda e o remanescente do preço (120.000,00 €) seja 
liquidado de acordo com plano de pagamentos a acordar entre as partes;  ------------------  

4.º - Autorizar a assunção de compromisso plurianual e consequente 
repartição de encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua atual redação, para os anos de 2023 e 2024, nos seguintes 
termos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ano de 2023 – 10.000,00 € (no ato da celebração do contrato de promessa de 
compra e venda), e 120.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra 
e venda); ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Anos de 2023 e 2024 – 120.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a 
acordar entre as partes);  -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para renegociar 
estes valores, somente em termos de eventuais alterações às modalidades de 
pagamento, assim como para outorgar os documentos necessários ao cumprimento da 
presente deliberação em nome do Município de Almodôvar.  -----------------------------------  

C.5 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A MINUTA DE CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR NO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR NO DOMÍNIO DA 
EDUCAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e solicitou a Senhor Presidente que 
explicasse aos Senhores Deputados quais são, em traços gerais, os termos deste 
contrato. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara explicou que decorrente da Lei n.º 
50/2018, se não se engana, e da Lei n.º 21/2019, que permitia e facultava a 
transferência de competências da educação para as Câmaras Municipais.  

Como sabem a Câmara aceitou e aprovaram nesta Assembleia uma listagem de 
algumas competências, nomeadamente a Educação, onde aceitamos todas as 
competências da Educação. Nos últimos tempos têm existido algumas dúvidas sobre 
esta legislação, sobre quem é quem, quem manda em quem, quem decide o quê. Para 
clarificar tudo isto decidiram analisar a legislação e fazer um resumo, digamos assim, 
daquilo que é essa legislação que está espelhada na Lei n.º 19/2019 e fazer um 
documento, um simplex dessa legislação, para saber quem coordena os funcionários, 
quem comanda, quem tem poder diretivo, quem tem poder administrativo. Basicamente 
é dizer que a escola tem todo o poder diretivo sobre os funcionários, porque é lá que 
eles trabalham, e é a escola que sabe a necessidade que tem de cada funcionário em 
determinado momento e a Câmara Municipal tem o poder administrativo, se paga os 
vencimentos e tem a gestão tem o poder administrativo, com a exceção da avaliação que 
é feita por uma Comissão onde integra um eleito da Câmara Municipal, com o pelouro 
da Educação, ou o Presidente da Câmara e também a Direção da Escola, porque mais 
uma vez, são eles que trabalham com as pessoas. -------------------------------------------------  

 Portanto é um resumo e uma clarificação da legislação atual sem alterar uma 
vírgula, mas simplesmente criando um documento simplex. ------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia colocou a Proposta n.º 51/2023 à 
votação, tendo a Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 
do Artigo 25.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e no âmbito do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, por unanimidade, com 21 votos a 
favor (PS/PSD), deliberado:  --------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a celebração e o teor da minuta do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar, que faz parte integrante da proposta n.º 51/2023 e aqui se dá 
como totalmente reproduzido.  ------------------------------------------------------------------------  

C.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR 
PRESIDENTE REFERENTE À RETIFICAÇÃO À ALTERAÇÃO AO ANEXO II – RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
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COMPETÊNCIAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO DE 
ALDEIA DOS FERNANDES:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e referiu que da mesma forma 
do ponto anterior, pergunta ao Senhor Presidente se quer prestar algum esclarecimento 
antes de dar a palavra aos Senhores Deputados. ---------------------------------------------------  

Tomou a palavra o Presidente da Câmara, que explicou que já falaram aqui no 
valor que foi acrescentado no orçamento para este fim, não colocando de parte o 
trabalho a seguir da Câmara Municipal em encontrar uma solução em conjunto com a 
Junta de Freguesia para minimizar custos com este funcionário, porque as coisas 
subiram de valor, no fundo o que estão a aprovar é um acréscimo ao valor 
anteriormente aprovado. A Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes contratou uma 
pessoa, através de um contrato com uma empresa de trabalho temporário, é uma 
maneira simples, a Câmara também o faz em algumas situações, durante 5 anos. ----------  

 Naturalmente que a empresa de trabalho temporário tem a sua margem de lucro, 
durante 5 anos isto fica um bocadinho mais caro do que se o funcionário for contratado. 
Portanto, o que vão fazer a seguir é um trabalho junto da Freguesia para encontrar uma 
solução administrativa de contratação do funcionário, num contrato a termo certo, com 
a própria Junta de Freguesia e evitar eventualmente estes custos. Será possível que no 
decorrer do próximo ano surja aqui uma retificação de valores, de qualquer maneira o 
valor que tinham aprovado anteriormente aqui, para apoiar este funcionário que irá 
fazer a manutenção e tratamento da relva durante 5 anos, que é aquele que foi 
contratualizado e exigido com a empresa, alguém que percebesse e fizesse aquelas 
normativas para aquilo correr bem, teve que ser alterado, teve que ser adicionado e 
portanto porque face aos aumentos de vencimentos a empresa veio pedir mais dinheiro, 
também temos o IVA e tudo isso acrescido significa um valor, com a ADSE, medicina no 
trabalho, seguros, por aí fora, houve um aumento de cerca de 1.801euros mensais, 
portanto total mensal, o que faz um acréscimo para cerca de 21.623 euros, se não está 
em erro, vieram aumentar no valor, cerca de 4.600 euros num ano. Tudo aquilo que já 
tinham aprovado e há um acréscimo de 4.600 euros, fique em ata que não tem bem a 
certeza dos números, mas rondam esses valores. -------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
Proposta n.º 50/2023 à votação, tendo a Assembleia Municipal, nos termos da 
disposição exposta na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º e do Artigo 116.º e seguintes, todos 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD), deliberado o seguinte:  ---------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a retificação de valores constantes da alteração ao Anexo II – 
Recursos Financeiros do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 
de Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes, que aqui se 
dá como totalmente reproduzido, refletindo uma estimativa de encargo no valor 
mensal de 1.801,95 €;  --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);  --------------------  

C.7 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE 
REFERENTE AOS APOIOS A CONCEDER ÀS FREGUESIAS DA ÁREA TERRITORIAL DE 
ALMODÔVAR, PARA ORGANIZAÇÃO E PROMOÇÃO DE FEIRAS TEMÁTICAS, A 
DECORRER NO ANO DE 2023:  -----------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e mais uma vez perguntou ao 
Senhor Presidente se quer explicar, em traços gerais, do que é que consta esta Proposta.  

O Presidente da Câmara, explicou é um protocolo que querem aprovar, é mais 
valor que vão dar às Freguesias, numa tentativa de equidade e justiça para com todas. 
Houve executivos de Freguesias há anos atrás que tiveram alguma visão e foram 
criando infraestruturas, foram criando suporte para eventos, para almoços, jantares, 
festividades, etc., lembra aqui, por exemplo, o caso de Santa Clara, do Rosário, mas Santa 
Clara é melhor exemplo de todos, onde têm umas instalações como a própria Câmara de 
Almodôvar não tem para eventos, para suportar qualquer festividade. Não está a dizer 
com isto que os executivos trabalharam bem ou mal, não entendam com essas palavras, 
mas houve de facto alguns executivos que apostaram mais nessa área de fazer 
estruturas que juntassem as pessoas e houve outros que não o fizeram. ---------------------  

 Tendo isto em conta e tendo em conta que a Câmara quer promover a cultura no 
concelho e que há Freguesias que não têm capacidade financeira para fazer festas iguais 
às outras e quando diz festas, são Feiras Temáticas. ----------------------------------------------  

 Este protocolo visa enquadrar uma Feira Temática em cada Freguesia, nas Uniões 
de Freguesias serão duas naturalmente e dar o mesmo valor e a mesma justiça a todas 
as Freguesias. Independentemente do investimento que se faça o protocolo é bem claro, 
a Câmara Municipal não é responsável nem pela segurança das feiras, nem por as 
questões artísticas, tudo isso é à conta e risco da Junta de Freguesia. Este protocolo vai 
dar às Juntas de Freguesia 10 mil euros para despesas de toda a organização, de 
almoços, de artistas, metam aquilo que quiserem, exceto aquilo que a Câmara Municipal 
pode colocar porque tem, as tendas são nossas, o eletricista é nosso, o canalizador 
também, porque são recursos que a Câmara tem, o resto não vão pagar, não pagam 
refeições de artistas e só pagamos até 75% das despesas e até um máximo de 10 mil 
euros. É claro que há situações em que as Juntas gastam mais porque a Feira Temática é 
maior, há situações onde gastam menos, estão a contar precisamente que sobre algum 
dinheiro de algumas para podermos depois mais tarde ajudar as Juntas noutras áreas, 
isto não significa que deixemos de apoiar as Juntas de Freguesia, significa é que temos 
de ser mais seletivos nas Feiras Temáticas que fazemos. Cada Freguesia tem uma Feira 
Temática ou um evento temático, não financiamos outros, só financiamos aqueles. As 
Freguesias têm orçamento próprio, decorrente da legislação, têm autonomia financeira 
própria, gestão própria, não precisam da Câmara Municipal para decidir o que é que 
fazem, podem decidir fazer o evento ou a atividade ou a obra que quiserem fazer, desde 
que ela seja da competência da Junta e não da competência da Câmara. O que estão aqui 
a fazer é dizer, atenção, a Câmara para uma Feira Temática apoia com este valor todas 
as Freguesias de igual modo, seja Santa Clara que tem um espaço cultural apropriado e 
se calhar fica mais beneficiada e se calhar sobra dinheiro para outras obras, seja a 
Aldeia dos Fernandes que não tem um telhado onde guardar um carrinho de mão. 
Portanto a ideia é ser igual para todos, não obstante percebermos que há Juntas que 
precisam mais que outras, mas ajudaremos mais na área de capital, área de 
investimento noutros momentos, para a feira não queremos que as Juntas deem salto 
maior que o seu próprio pé, tentamos ajustar um bocadinho às necessidades da Junta e 
tentamos também evitar despesismo nas festas, porque após covid tivemos aqui a ideia 
de que isto agora é tudo à grande e à francesa e em anos difíceis como este ano que 
passou e como este ano onde estamos precisamos de segurar um bocadinho e todos têm 
de colaborar para esta contenção de despesa, todos sem exceção, se dói à Câmara 
também dói às Freguesias, também dói às Associações, damos mas temos que apoiar 
com justiça e equidade que é o papel da Câmara Municipal. A ideia aqui não é deixar de 
apoiar as Freguesias, antes pelo contrário, continuam a dar os 10 mil euros para 
fazerem obra de natureza capital e estão aqui 10 mil euros, ou 75% até 10 mil euros, 
para eventos desde que eles sejam temáticos, eles estão bem definidos no protocolo: 
São Barnabé tem o Medronho, Santa Cruz tem o Folar, Aldeia dos Fernandes tem o Pão, 



ATA N.º 10 DE 28 DE ABRIL DE 2023 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

266 

 

Rosário tem os enchidos, Gomes Aires tem a cultura e tradições, Almodôvar ainda não 
definiu o que que tem mas irá definir, pensa que estão a trabalhar no assunto. Portanto 
há uma Feira Temática, um evento temático que Câmara ajudará, porque faz parte da 
promoção global dos produtos ou da cultura do concelho. E basicamente é isto. -----------  

 Só para terminar, não quer dizer que o protocolo não seja ajustado, se vermos que 
ele é difícil ou cria problemas, atenção, isto é um protocolo numa tentativa de ser 
equitativo, honesto e justo com todos, se no ano que vem acharem que há grandes 
discrepâncias terão de encontrar uma fórmula de ajustar as coisas, ou das Juntas se 
ajustarem à Câmara, ou da Câmara se ajustar às Juntas. -----------------------------------------   

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
Proposta n.º 55/2023 à votação, tendo a Assembleia Municipal, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por maioria, 
com 17 votos a favor (PS) e 4 abstenção (PSD) deliberado o seguinte:  -----------------------  

1.º Aprovar a atribuição de um APOIO FINANCEIRO, a cada Junta de Freguesia da área 
territorial do concelho de Almodôvar, para a promoção e organização de Feira/Evento 
Temático, até 75% do valor constante em respetivos documentos comprovativos de 
despesa, com limite máximo de 10.000,00€, devendo ser cumpridas as seguintes 
condições cumulativas (25% do valor será sempre assegurado pela Junta ou União de 
Freguesias):  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) A entrega dos documentos comprovativos que titulam a respetiva despesa, 
em nome da Junta de Freguesia, efetuada nos termos previstos para a contratação 
pública e que se reportem exclusivamente à respetiva Feira/Evento Temático, no 
período compreendido entre os 30 dias contínuos que antecedem a data de realização 
da Feira/Evento Temático e os 30 dias contínuos posteriores à data de realização da 
Feira/Evento Temático;  --------------------------------------------------------------------------------  

b) O apoio financeiro deverá reportar-se ao pagamento dos encargos abaixo 
descritos, sob pena de devolução do mesmo, caso reportem aos encargos indicados 
como não elegíveis de comparticipação:  ------------------------------------------------------------  

Encargos elegíveis de comparticipação 
(da total responsabilidade da entidade 

promotora) 
 

Encargos não elegíveis comparticipados 
(responsabilidade da entidade promotora) 

 

- Espetáculos musicais (incluindo respetiva 
logística inerente); 
- Equipamentos de som e/ou luz; 
- Segurança para o evento e para os produtos 
expostos e material de logística; 
- Autorizações e licenças necessárias para a 
realização do evento às entidades competentes; 
- Contratualização de seguros inerentes; 
 
 
 
 
 

- Encargos referentes a alimentação de artistas ou outros 
colaboradores/prestadores; 
- Deslocações ou transportes inerentes ao evento;  
- Aluguer ou compra de camarins, tendas, barracas ou 
stands de qualquer natureza expositiva;  
- Aluguer ou compra de palco;  
- Custos com obras ou aquisição de equipamentos, 
produtos ou utensílios para o evento e/ou para o espaço 
onde este irá decorrer; 
- Pagamento de apresentador/a para o evento; 
- Outros pagamentos que surjam no âmbito do evento e 
que não estejam devidamente justificados para o 
funcionamento legal do evento. 

c) Que o valor do apoio seja concedido após validação dos documentos 
apresentados pelas Juntas de Freguesia, por parte dos Serviços Municipais competentes, 
a designar, nos termos expostos da proposta n.º 55/2023;  -------------------------------------  

d) Cada Junta de Freguesia pode apresentar apenas despesa para um evento 
temático (salvo exceção prevista no ponto 3 desta proposta), não sendo esta despesa 
passível de acumular ou ficar em crédito, não obstante a possibilidade de existir 
verba sobrante dentro do valor aprovado;  ---------------------------------------------------------  
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e) Os eventos devem ser temáticos e relacionado com produtos ou temas alusivos ao 
concelho, incluindo os já existentes e promovidos em anos anteriores: Festival do Folar, 
Feira do Pão Alentejano, Feira “Os Sabores do Mel”, Feira de Enchidos e Tradições, 
Festival Folclórico & Artesanato, Feira do Cogumelo e do Medronho, ou de outros temas 
a apresentar e a informar em sede de Órgão Executivo;  -----------------------------------------  

4.º - Aprovar a atribuição de APOIO LOGÍSTICO, a cada Junta de Freguesia da área 
territorial do concelho de Almodôvar, mediante requerimento devidamente 
fundamentado dessa necessidade e conforme a disponibilidade dos Serviços Municipais, 
designadamente para o serviço de equipa de eletricistas, canalizadores, montagem de 
tendas propriedade do município ou cedidas ao município;  ------------------------------------  

5.º - Aprovar que estes apoios ocorram apenas uma única vez, no ano, para 
cada Junta de Freguesia, com exceção da União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões e União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, em que 
poderão ocorrer por duas vezes;  --------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que estes apoios se concretizem nos termos e requisitos concretos 
plasmados nesta proposta, a qual produz efeitos somente no ano de 2023, com 
retroatividade a janeiro de 2023.  -----------------------------------------------------------------  

C.8 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A REVOGAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS E RECURSOS PARA A UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR 
E GRAÇA DOS PADRÕES E RESPETIVA ALTERAÇÃO À MINUTA DE AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e solicitou ao Senhor Presidente 
que nos esclarecesse sobre de que é que consta esta revogação.  ------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por referir que as Juntas de Freguesia têm 
autonomia constitucional, tanto pela Constituição da República, como pelo CPA como 
pelas leis n.º73, n.º 169, n.º 75, mais recente, e decidem muito bem aquilo que 
entendem fazer com a aplicação das suas verbas. Temos apoiado as Juntas nas suas 
diferentes áreas, nas transferências de competências que damos às Juntas, 
nomeadamente, limpeza de ruas, tratamento de jardins, limpeza de bermas, limpeza de 
aquedutos, pinturas de pequenas estruturas municipais, pagamento pela contagem de 
água, apoio a investimentos etc.  ----------------------------------------------------------------------  

Apoiam as Juntas numa média de meio milhão de euros por ano, em 2019 foi o ano 
que talvez tivessem apoiado menos, chegaram só aos 319 mil euros, em 2020 tiveram 
apoios de 430 mil euros, em 2021 de 524 mil euros e, o ano passado, tiveram um apoio 
às Juntas de 505 mil euros, meio milhão de euros. Não descuraram nem está aqui 
colocado as obras que fizeram no concelho, em cada Junta, porque isso são obras da 
Câmara Municipal, mas sim os dinheiros que transferiram para as Juntas, para as Juntas 
fazerem as suas pequenas obras, que são também obras de interesse municipal e outras. 
Em termos de apoio com a questão da leitura de água, a Câmara paga e estão a pensar 
também a ponderar alterar este protocolo, já andam a pensar nisto há algum tempo, de 
facto já peca por ser tardio, andam a pensar alterar o protocolo de maneira a justificar 
mais as despesas que as Juntas têm por fazer leitura e cobrança de água. --------------------   

O ano passado a Câmara pagou à Junta de Almodôvar 400 euros para apoio à leitura 
e cobrança das águas, pagou à Junta de Santa Clara 4.100 euros, pagou à Junta da Aldeia 
dos Fernandes 2.700 euros, pagou à Junta de Santa Cruz 2.700 euros, à Junta de São 
Barnabé 1.100 euros e à Junta do Rosário 3.500 euros. Pagam um montante de cada 
contador que é lido e cobrado. Acham que é um bocadinho injusto, porque às vezes as 
pessoas não pagam e a Junta gasta dinheiro e acaba por não receber a sua comissão, o 
seu valor. Também sabem que em muitos casos, e se calhar São Barnabé, Santa Cruz até 
nem ganham dinheiro com este negócio, mas também sabemos que é uma maneira de 
proximidade, das Juntas terem uma razão para irem às pessoas e às vezes o ir ler a água 
significa que as pessoas digam, veja lá ali o portal está com um problema, mais isto ou 
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aquilo, é um bocadinho fazer a proximidade ou ter uma razão para ir visitar as pessoas. 
Claro que os Presidentes de Junta vão dizer mas não chega, sabe isso, que já não chega e 
com os custos de gasóleo, pneus já não chega, sabe que têm de rever o protocolo. ---------  

De qualquer maneira isto para justificar, eventualmente, a decisão da União de 
Freguesias de Almodôvar em querer desistir de parte do protocolo. Fizeram um pedido 
à Câmara de desistência, querem deixar de fazer leitura e receber o respeitante ao 
financiamento dessa leitura e pagamento ou recebimento dos contadores da Freguesia 
de Almodôvar. Se olharmos para Almodôvar e Graça de Padrões, se dividíssemos a 
União de Freguesias, querem desistir de Almodôvar, ficam só com Semblana e Graça dos 
Padrões. A Câmara Municipal não tem como dizer não, é uma decisão da Junta, não 
lamentam que o façam, não é isso que está em causa, é uma decisão da Junta e o 
executivo da Junta tem autonomia. Vamos ter um mês e meio de adaptação porque não 
estamos preparados em termos de funcionários para o fazer, mas isso ajusta-se, os 
valores em causa também não são nenhuma fortuna, portanto a decisão que vem aqui à 
Assembleia é aprovar precisamente a alteração do protocolo feito com a União de 
Freguesia, para permitir que deixem de fazer isso e passem somente a ter a cobrança na 
Semblana e Graça. A matéria foi aprovada no Executivo da Junta e em Assembleia de 
Freguesia, cumpre na íntegra a legislação e é agora uma questão da Assembleia 
Municipal aceitar, ou não, esta desistência ou reformulação, chamo-lhe assim, do 
protocolo. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
Proposta n.º 65/2023 à votação, tendo a Assembleia Municipal, no uso das 
competências previstas no Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, por unanimidade, 
com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado o seguinte:  ------------------------------------------  

1.º - Aprovar a revogação, e consequente reversão para o Município de 
Almodôvar, da transferência das seguintes competências para a União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça dos Padrões:  ---------------------------------------------------------------------  

a. Utilização e ocupação da via pública; ---------------------------------------------------------  
b. Licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 

mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo;  ---------------  

2.º - Aprovar o retorno, para o Município de Almodôvar, dos Recursos 
Financeiros, mais concretamente da Receita de Tesouraria obtida com o exercício das 
competências revertidas; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a concessão de poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para 
outorgar a alteração ao Auto de Transferência de Competências e Recursos, em anexo à 
presente proposta, em nome do Município de Almodôvar. --------------------------------------  

C.9 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ALTERAÇÃO À MINUTA DO 
CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
CELEBRADO COM A  UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS 
PADRÕES  NO ÂMBITO DA LEITURA DE CONTADORES DE ÁGUA E COBRANÇA DOS 
RECIBOS CONJUNTOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, ALUGUER DE CONTADORES, 
RECOLHA, DEPÓSITO E TRATAMENTO DE LIXO, CONSERVAÇÃO E TRATAMENTO 
DE ESGOTOS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e mais uma vez solicitou ao 
Senhor Presidente que esclareça o plenário.--------------------------------------------------------   

Tomada a palavra, o Presidente da Câmara começou por pedir desculpa porque 
passou um ponto à frente. Pediu desculpa pelo facto, esclarecendo que explicou o ponto 
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C.9 quando afinal era o C.8, trocou os pontos e solicita que fique em ata o seu pedido de 
desculpa e esta retificação. -----------------------------------------------------------------------------  

Como o Ponto C.9 já está explicado e agora, entendam como quiserem, irá explicar o 
C.8. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que é que é o C.8? No âmbito das competências deste ano passado, que puderam 
ser delegadas nas Juntas de Freguesia, a União de Freguesias de Almodôvar e Graça de 
Padrões, a única que aceitou competências, aceitou as competências para esta área de 
gestão de terrados, gestão de esplanadas, feiras, eventos, incluindo o ruído. Vieram a 
detetar que a questão do terrado até não é muito difícil, mas a questão das esplanadas é 
complicado porque requer legislação, requer técnico qualificado para o efeito, requer 
medições, requer cumprimento de legislação, nos passeios, naquilo que é a questão da 
proteção de ambiente, naquilo que é a proteção de acesso a deficientes a infraestruturas 
ou proteção de infraestruturas para acesso a deficientes e naturalmente também 
urbanismo. A Junta de Freguesia de Almodôvar, no argumento que tem, é que não têm 
essa qualificação e às vezes temos de dizer não e dizer não com base no técnico da 
Câmara é uma coisa, se for a Câmara a dizer, mas se for a Junta a dizer que a Câmara 
disse que não à esplanada ali, mas a Junta queria, mas a Câmara diz que não porque não 
cumpre legislação, é uma coisa completamente diferente. Vêm solicitar a cessação deste 
protocolo ou da assunção desta competência, porque não se sentem qualificados para 
assumirem a competência. Compreende perfeitamente bem, a maior parte das Juntas 
deste país, do interior, não assumiram esta competência, acha bem que tivessem 
experimentado, porque sempre era alguma receita que entrava na Junta, é uma decisão 
de gestão coerente e de bom senso, tal como é a decisão de gestão de perceber que os 
recursos humanos e financeiros para assegurar esta competência estão todos na 
Câmara Municipal e muito dificilmente a Junta de Almodôvar, com a estrutura humana 
orgânica que tem, poderá contratar, vamos supor, um engenheiro qualificado para 
poder assinar os termos de responsabilidade ou para poder informar tecnicamente se a 
esplanada A,B,C,D cumpre, ou dependem totalmente da Câmara Municipal. A Câmara 
nunca, em momento algum, se recusou a prestar esse apoio, mas como devem calcular 
há 4 ou 5 esplanadas no concelho de Almodôvar que há 25 anos que andam penduradas 
porque já têm 25 anos e não é para esconder de ninguém, há casos no concelho que 
nunca vamos conseguir resolver, andam com a legislação antiga e se formos aplicar, 
mudarmos da gestão da Câmara para a Junta e a Junta aplicar a atualização da lei, neste 
momento não conseguem nunca atualizar, não vai dizer os casos que temos porque 
seria de mau tom estar aqui neste momento a mencionar, não é isso que está em causa, 
mas temos 4 ou 5 situações que andam há 20 anos penduradas, desde os anos 90 com 
esplanadas abertas que não cumprem na íntegra, não fazem mal a ninguém mas à face 
da nova legislação teriam que ser eventualmente reformuladas, ou as ruas alargadas, 
enfim aquilo que é, é perfeitamente a favor das esplanadas, já o tem dito, vamos a 
qualquer cidade ou vila, aqui à nossa vizinha Espanha e vimos negócio à noite, vimos 
esplanadas, pessoas na rua, pessoas a beber, a comer, a falar, a fumar, também não é 
contra a legislação, mas percebe que a Junta não tenha a capacidade técnica para gerir 
esta competência que é de muita responsabilidade, pois um acidente, uma queda, um 
incêndio, enfim uma discussão, uma luta, qualquer coisa que surja numa esplanada 
ilegal, é um grave problema para a Junta ou para quem decide nesta área. ------------------   

O Presidente da Assembleia referiu que tal como o Senhor Presidente o fez, 
também se vai penitenciar pelo lapso da troca de pontos, mas o cansaço não perdoa e já 
temos 3 horas de sessão. Referiu que também não se apercebeu e pelos vistos nem os 
senhores deputados, porque podiam, eventualmente, ter chamado a atenção para esta 
troca. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  
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Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
Proposta n.º 66/2023 à votação, tendo a Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto 
na alínea j) do nº 1 do Artigo n.º 25º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado o 
seguinte:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de alteração ao Contratos Interadministrativo de 
Delegação de Competências celebrado com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), a 
repartição dos encargos plurianuais que lhe estão inerentes; ----------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
Alteração ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, em nome do 
Município de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------  

C.10 - ELEIÇÃO DE UM REPRESENTANTE DAS FREGUESIAS, DE ENTRE OS 
PRESIDENTES DE JUNTA, NO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALMODÔVAR: 

Prosseguindo, o Senhor Presidente da Assembleia referiu que no mandato 
anterior já tinha sido feita esta votação, que visa eleger o representante das Juntas de 
Freguesia no Conselho Municipal de Educação, que irá ser ativado dentro de algum 
tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relembrou que tinham sido eleitos, como membro efetivo, o Presidente da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Senhor Dário Martins Guerreiro e 
como membro suplente o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, 
Senhor Eduardo José Dias Gonçalves.  ---------------------------------------------------------------  

Neste âmbito, foram consultados os Presidentes de Junta atuais, que são os mesmos, 
e unanimemente concordaram que propusessem os mesmos nomes e, as pessoas em 
questão, também se mostraram disponíveis por isso. --------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia solicitou à bancada do PSD se quer 
apresentar alguma propostas, tendo-lhe sido dito que não. ---------------------------------------------  

Assim, propõem o Senhor Dário Martins Guerreiro, Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires (PS), como membro efetivo e como membro suplente o 
Senhor Eduardo José Dias Gonçalves, Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz (PS). ----   

Não tendo sidas apresentadas mais listas, o Presidente da Assembleia, esclareceu que 
deveriam votar SIM ou NÃO na lista única apresentada. ------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção ou de esclarecimento, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação, através de escrutínio secreto, a lista apresentada, a qual foi aprovada 
por maioria, com 19 votos SIM, 1 voto NÂO e 1 votos em BRANCO, ficando eleito como 
membro efetivo o Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, Senhor Dário Martins Guerreiro (PS) e como membro suplente o Presidente da 
Junta de Freguesia de Santa Cruz, Senhor Eduardo José Dias Gonçalves (PS), em 
representação das Freguesias, no Conselho Municipal de Educação de Almodôvar. -------  

C.11 - CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO:  ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que relativamente ao presente Relatório de 
Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição referente ao ano de 2022, no que concerne 
à Assembleia Municipal, não descortina razões para alterar o que aqui foi dito do ano 
anterior. Em nossa opinião, e em consonância do que é referido no relatório da Câmara 
Municipal, no que concerne à Assembleia Municipal tudo tem decorrido dentro da 
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normalidade desejável, no que se refere ao cumprimento do direito da oposição, de 
acordo com o que está legalmente estabelecido no estatuto que regulamenta esta 
matéria.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os deputados municipais do PSD com assento nesta Assembleia Municipal têm-se 
pronunciado sobre todas as matérias colocadas à discussão, intervêm sempre que o 
solicitam, nunca lhes foi cortada a palavra durante as suas intervenções, é-lhes sempre 
dada a palavra para segundas intervenções sempre que solicitam, tem-lhes sido sempre 
facultada todas as informações de interesse público e tem-lhes sido dadas resposta a 
todos os pedidos de informação que solicitaram através da Mesa da Assembleia 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em suma, pode-se afirmar, em nossa opinião, que os deputados municipais da 
oposição têm gozado todos os direitos inerentes ao que o seu estatuto lhes confere, na 
mesma linha do que é referido no presente relatório, no que concerne ao Senhor 
Vereador do PSD. -----------------------------------------------------------------------------------------    

Antes de passar a palavra aos Senhores Deputados, pergunta ao Senhor Presidente 
se quer pronunciar-se sobre este assunto. ----------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara, disse que da parte da Câmara Municipal também o direito 
à informação foi cumprido, todos os Vereadores foram informados e o próprio PSD 
quando há situações são informados, falharam este ano numa pequena informação, um 
lapso seu que não enviou um email, mas isso é assunto do ano que vem, não é deste. -----   

O direito à consulta prévia também foi cumprido, têm acesso a todos os documentos 
sempre que queiram; o direito à participação também foi cumprido na íntegra, porque 
nada a obstar em relação a qualquer depoimento ou participação do vereador em 
representação do PSD. Portanto, a força oposta à força que está na Câmara Municipal e o 
direito a depor não existe possibilidade de cumprimento, porque nós não tivemos 
nenhuma comissão de acompanhamento, ou coisa do género, para existir depoimentos 
favoráveis ou contrastantes daquilo que foi essa comissão.  ------------------------------------  

Portanto, cumprimos na íntegra os 4 pontos do direito da oposição e julga que o 
mesmo cumpre na íntegra aquilo que é a legislação e aquilo que é a intenção e o bom 
relacionamento institucional a partir do executivo da Câmara Municipal. -------------------  

O Presidente da Assembleia antes de perguntar aos Senhores Deputados se 
querem intervir, quis acrescentar que têm sempre que possível tomado em 
consideração as sugestões e as propostas que lhes são apresentadas pelos Senhores 
Deputados do PSD e, nesse sentido, já estive a fazer um rascunho de um ofício que irão 
dirigir ao Revisor Oficial de Contas, no sentido de tentar que estes enviem com a 
brevidade possível os documentos. -------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, tendo-se registado a inscrição do deputado Pedro Franco. -----------------  

Dada a palavra ao deputado Pedro Franco, este, dirigindo-se ao Presidente da 
Mesa, disse que este período também é um período de reflexão sobre o funcionamento 
da Mesa e também sobre como oposição se sente e como poderiam projetar nestas 
sessões um futuro mais construtivo e mais dinâmico e mais benéfico para o concelho. ---  

Relativamente ao Relatório propriamente dito há pouco a dizer, tirando 
eventualmente algum prazo ou outro de envio de documentos que foram, pelo menos os 
que registou fez questão de os mencionar aqui em Assembleia pelo que estarão em ata, 
esses pequenos atrasos. ---------------------------------------------------------------------------------   

O do ano que vem será um bocadinho mais grave com esta questão de entregar um 
documento não oficial, pensa que será um bocadinho mais complicado. ---------------------  

Mas, no sentido ainda de que queria iniciar esta intervenção, relativamente ao bom 
funcionamento destas Assembleias, quer começar com uma coisa que até o próprio 
Senhor Presidente, foi assim que ele iniciou hoje a sua 1.ª intervenção, à resposta ao 
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Sebastião que foi, normalmente nestas Assembleias existe uma pergunta e eu faço a 
resposta e não há contraditório. Felizmente não se passou assim, mas acho que às vezes 
passa-se e isso muitas vezes gera aqui uma situação pouco útil, pouco benéfica, porque 
pode haver um contraditório respeitoso, podemos falar, podemos discutir. Muitas vezes 
o que acontece, existe uma pergunta, existe uma resposta que às vezes responde à 
pergunta, outras vezes não responde à pergunta, às vezes vai assim uma picadinha, vai 
um paternalismo, vai a pergunta de quem fez o discurso, quem é que o ensinou. A si já 
lhe perguntaram 4 ou 5 vezes quem é que o ensinou e isto não leva a nada, assim não 
leva a nada, os deputados que estão aqui sabem perfeitamente com a experiência quem 
é que escreve os discursos de quem, porque dá para ver na cadência, na maneira como 
as pessoas falam, quem é que consegue escrever um discurso, quem é que não 
consegue, mas isso também não interessa nada, o que interessa é que haja aqui uma 
discussão benéfica em que toda a gente participe, em que tenha mais exposição, mais 
uma vez por falar em exposição quer sublinhar aqui a necessidade, que é uma coisa tão 
fácil, pôr aqui uma web câmara e tornar esta sessão pública para todos, os miúdos de 14 
anos fazem isso no youtube, nesta autarquia os funcionários de certeza têm essa 
disponibilidade. ------------------------------------------------------------------------------------------   

Queria finalmente acabar com mais um pequeno reparo relativamente à questão da 
descentralização da Assembleia. As que houve correram bem, está-se a lembrar, 
correram bem tendo em consideração a presença das pessoas e isso é uma coisa que 
nós todos queremos ver, mais pessoas aqui, mas essa descentralização parece que segue 
a agenda política da Câmara. Vamos falar no sítio onde fizemos a desagregação das 
freguesias, mas depois quando não temos nada para dizer nessas freguesias não vamos 
lá e esquecemos e voltamos todos aqui. O objetivo aqui não é seguir agendas políticas, o 
objetivo é culminar com a participação de todos, de certeza que se esta sessão tivesse 
sido no Rosário, na Aldeia dos Fernandes, em Gomes Aires também iria ter participação, 
apesar de não estarmos a falar 100% de assuntos que interessem à própria freguesia, 
mas era um esforço que eu gostava que fosse continuado e que fosse um bocadinho 
mais independente das agendas políticas do município. -----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que a questão do diálogo tem também muito a 
ver com as gravações, a questão que colocam daí sem microfone ligados não são 
gravadas e depois não poderiam ficar em ata e nem sempre é possível haver aquele 
diálogo de pergunta e resposta, de resposta e pergunta. Não sei se noutras Assembleias 
isso acontece, ou não, mas como sabem, também temos as limitações do tempo, nós em 
termos do Regimento até nem sequer temos seguido à risca esse tempo que é imposto, 
ou que está contemplado no Regimento, damos sempre oportunidade, pedimos sempre, 
como há pouco aconteceu, que se quiser colocar mais alguma questão pode novamente 
ir ao palanque, que é para a questão ficar gravada, também tem um pouco a ver com 
isso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à questão da descentralização, é opinião do senhor deputado que tem a ver 
com a agenda política da Câmara, mas não tem nada a ver com isso. Terá a ver com 
outras situações e curiosamente ainda há pouco esteve a falar com um Presidente da 
Junta a dizer-lhe que provavelmente a próxima sessão iria ser na sua freguesia, não tem 
nada a ver com agendas políticas, as que aconteceram foi daquela forma, aconteceram 
porque tiveram que acontecer naqueles locais, começamos com toda a pujança depois 
houve aquela questão da pandemia que nos inibiu de fazermos com regularidade aquilo 
que era previsto fazer.-----------------------------------------------------------------------------------   

Quanto às transmissões, aí sim, acho que teremos de começar a pensar novamente 
em fazer com mais regularidade a questão das transmissões. ----------------------------------  

Para que fique claro a questão da descentralização das sessões, não tem nada a ver 
com agendas políticas da Câmara, é decisão da Mesa e também por acordo com as 
Juntas de Freguesia de se disponibilizarem a receberem-nos lá. Repete que ainda há 
pouco estive a falar com um Presidente de Junta para prever também já a próxima 
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sessão, até porque se tivesse a ver com a agenda política, quando no Rosário a Câmara 
fez lá aquela grande intervenção da requalificação urbanística, que há tanto tempo era 
solicitada, a sessão teria sido lá no Rosário e se calhar também quando em são Barnabé 
se fez aquela estrada, também há tanto tempo desejada pelo pessoal daquela zona, se 
calhar a sessão teria sido em São Barnabé, mas não foi. Se calhar irá provavelmente 
acontecer no Rosário, ou em São Barnabé, ou em Santa Cruz, numa altura em que pouco 
lá se fez ou que já se fez há muito tempo. Portanto, não tem propriamente a ver com 
isso, até compreende que o deputado possa ter essa dúvida, mas definitivamente não é 
essa a questão. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.12 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse que de acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta n.º 181/2021, de 07 de dezembro, que foi aprovada na sessão da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2021. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal 
tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores 
deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.13 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”  -------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

De seguida perguntou ao Presidente da Câmara se pretendia acrescentar alguma coisa. ---  

O Presidente da Câmara disse que se tiverem alguma questão, alguma dúvida, ou 
alguma sugestão que queiram colocar estará disponível para responder e esclarecer. Os 
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deputados têm o relatório, é um relatório político, naturalmente não espelha todo o 
trabalho que o executivo faz, nem o que o Presidente faz, nem todas as visitas ou 
viagens ou reuniões que tem, espelha aquilo que é mais importante ou que parece ser 
de maior relevância para o trabalho desta casa. No entanto, se houver alguma dúvida ou 
algum assunto que esteja na vossa cabeça que queiram alguma explicação, mesmo que 
não esteja no relatório, como sabem e democraticamente falando está sempre 
disponível para esclarecer. -----------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------   

C.14 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da 
sessão, a qual contém as deliberações tomadas na rubrica da Ordem do Dia, tendo a 
mesma sido aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD).  -----------------  

Antes de dar por encerrada esta sessão, o Presidente da Assembleia disse que irá 
ser acrescentada na minuta da ata no PONTO C.1 que também houve esclarecimentos 
prestados pela representante do ROC. ---------------------------------------------------------------  

Terminamos por hoje a nossa sessão que já vai longa e recorda que às sextas-feiras 
temos “carta-branca” até à 1 hora da manhã, sem ser à sexta-feira teríamos que ficar 
pelas 00:30 horas, salvo deliberação em contrário da Assembleia. ----------------------------  

Posto isto, minhas senhoras e meus senhores aqui presentes, público em geral, um 
bom fim-de-semana, um bom feriado e que corra tudo bem com vocês. Boa noite. ---------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram zero horas e cinquenta minutos, do dia 29 de abril de 2023.  -----------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, primeira secretária da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 


